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APRESENTAÇÃO

Os estudos sobre recursos humanos e de suas relações com o desenvolvi-
mento econômico e social são raros no Brasil e, por via de consequência, resul-
tam inúmeros obstáculos às pesquisas nessas áreas, decorrentes da pouca ex-
periência de pesquisa de campo, da carência de dados consistentes, que pos-
sam servir de base para projeções seguras,da deficiência de bibliografias
atualizadas e, notadamente,da inexistência de metodologias de pesquisa e de
elaboração de modelos compatíveis com as condições econômicas e sócio cul-
turais de nosso País.

Com efeito, as pesquisas relacionadas com o fator humano foram iniciadas
em países desenvolvidos e, por isso mesmo, mais preocupados com problemas
de natureza distinta das que envolvem educação e formação de recursos hu-
manos nas nações em desenvolvimento.

Obviamente, os modelos e as metodologias elaboradas naqueles países re-
tratam aspectos e relações entre as distintas variáveis e critérios, que nem sem-
pre, correspondem às interligações e às características do contexto de nações
como o Brasil.

O presente documento insere-se nessa área de esforços metodológicos,
destacando contribuições internacionais na área de planejamento de recursos
humanos,realizadas nos anos 60 do século XX, tais como as de Schultz, Aukrust,
Solow, Harbinson, Hansen, Correa, Timbergen, Horowitz, entre outros.

O autor é destacado pesquisador, estudioso da educação, Engenheiro Me-
cânico formado pela PUC-RJ, Doutor em Educação pela UFRJ, com especiali-
zações internacionais em planejamento e avaliação educacional e larga experi-
ência em gestão, no SENAI, em universidades do Estado do Rio de Janeiro e em
órgãos públicos.

A presente edição tem o propósito de estar contribuindo como estímulo à
publicação de trabalhos semelhantes que possam conduzir de alguma forma
ao melhor equacionamento dos nossos estudos e pesquisas educacionais.

Rio de Janeiro, setembro de 2015

Adolfo Martins
Diretor-Fundador da Folha Dirigida
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RESGATANDO O CAPITAL HUMANO

O conceito de Capital Humano pede uma reflexão após uma perversa indife-
rença de tantos anos.

Quem somos nós?

Diante de tantos exemplos e evidências,  discordarmos de autores  precur-
sores  de um  prêmio Nobel que atribuem aos investimentos em recursos hu-
manos uma importante parcela do PIB de países europeus.

Quem somos nós?

Para  não perceber o crescimento de nações que investiram fortemente em
educação e em pouco tempo alcançaram índices elevados  em aspectos relaci-
onados com o seu progresso econômico e social.

Quem somos nós?

Para não aceitarmos as pesquisas e conclusões de inúmeros  cientistas
renomados, dedicados a  estudar as relações entre o comportamento humano
e o progresso.   

Quem somos nós?
 
Estamos diante de uma verdade insofismável que nos ameaça  e nos humi-

lha,  sempre quando nosso país é colocado nas ultimas posições das avalia-
ções internacionais.  Esses dados, tem  desastrosas  consequências  como a
fome e a miséria.
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INTRODUÇÃO

A existência de uma política educacional é sintoma da importância que as soci-
edades atribuem aos governantes, como sua responsabilidade na construção de
uma cidadania, devido ao fator de centralidade política e social que representa.

Assim foi com Rousseau no Iluminismo, com Napoleão e sua proposta fran-
cesa de educação pública, com Dewey com a sua proposta democrática con-
servadora, com Marx e a formação da classe trabalhadora segundo a politecnia
socialista ou com Augusto Comte na educação burguesa totalitária conformis-
ta e tantas outras, distintas na sua concepção mas reveladoras da centralidade
orgânica indispensável.

No Brasil nos anos 60 do século XX, algumas modalidades foram tentadas
sem maior sucesso.

A educação brasileira, em consequência, agoniza há muitos anos, em leis,
decretos, portarias e deliberações que se sucedem, acompanhadas de planos
nacionais e estaduais que se constituem num amontoado de propostas,a mai-
oria sem condições de serem aplicadas.

Um ensino médio sem razão de ser que conduz a um abandono de 50% dos
jovens em idade escolar correspondente e, quanto aos que restam, apenas 10%
prosseguem de algum modo os seus estudos.

O ensino técnico, atualmente, objeto de entusiasmadas argumentações go-
vernamentais, carece de autonomia e subordina-se às conclusões dos currícu-
los do ensino médio que em nada contribuem para a formação dos seus raros
candidatos que, ao contrário, são obrigados a cursarem cinco anos, no mínimo,
para ingressarem no mercado de trabalho.

O ensino superior, tendo como possíveis candidatos a sobra do ensino mé-
dio, contempla cerca de 3% de estudantes bem preparados ingressando em ins-
tituições de ensino públicas e 5% em instituições privadas. Observe-se que a
maioria tem formação média deficiente e não tem identificação com as deman-
das do mercado de trabalho, além de serem responsáveis pelas elevadas taxas
de evasão.
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Tais fragilidades das políticas governamentais revelam carências decorren-
tes da ausência de estudos e análises econômicas e sociais que deveriam sus-
tentar os planos e o planejamento educacional de médio e longo prazo, ao lado
de estudos de educação comparada assimilando experiências internacionais
de sucesso.

A educação tem sido um benefício conservador que se esgota na burguesia
e está muito distante da formação inclusiva de uma cidadania responsável e
preparada para promover o desenvolvimento econômico e social do País. Per-
deram-se no tempo os estudos do Capital Humano, das teorias econômicas
sobre a importância da educação no desenvolvimento econômico e social e da
produção de informações objetivas sobre os melhores caminhos a serem per-
corridos por um planejamento coerente e de qualidade. Aliás, atualmente nem
mesmo são conhecidos pelos profissionais responsáveis pela condução dos
destinos educacionais brasileiros.

O estudo que ora nos propomos publicar foi desenvolvido nos anos 70, e,
embora publicado, não mereceu maiores considerações de ordem prática. Ao
resgatá-lo de volta, temos a pretensão de despertar o interesse dos planejadores
com a exaustiva oferta de informações e análises produzidas por economistas
e pesquisadores estrangeiros de respeito, que nos anos 60 do século XX consi-
deravam a economia da educação tarefa estratégica do planejamento educa-
cional.

Os estudos sobre recursos humanos e suas relações com o desenvolvimen-
to econômico e social são raros no Brasil em função dos obstáculos às pesqui-
sas dessa natureza decorrentes da carência de dados consistentes para permi-
tirem projeções seguras, bem como da carência de bibliografia atualizada. E
mais ainda: da quase inexistência de pesquisas e de modelos compatíveis com
as nossas condições econômicas e sociais.

É nossa pretensão que seja um estímulo a publicações semelhantes que
possam conduzir ao melhor equacionamento de nossos problemas educacio-
nais particularmente nesta área de pesquisa.
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PRÓLOGO

O livro ora editado pela Editora Folha Dirigida trata de questões associadas
à influência da Educação no Desenvolvimento Econômico que, no passado não
tão distante foi objeto de valiosas pesquisas de autores consagrados em espe-
cial economistas, estatísticos e pedagogos.

Procura resgatar um estudo realizado pelo autor no Instituto de Desenvolvi-
mento do Estado da Guanabara – IDEG, em 1970, dirigido pelo Economista José
Carlos Vieira de Figueiredo, e que contou com a contribuição do pesquisador
João Augusto Tarquínio de Souza, já falecido.

Muitas discussões e colaborações na época foram importantes para a sua
gênese, mas sem dúvida os conceitos expressos no livro ECONOMIA/EDU-
CAÇÃO-da UNESCO, publicado no final dos anos 60 do século XX e nas publica-
ções do Instituto de Planificação da Educação também da UNESCO e sediado
em Paris, foram fontes de consulta inesgotável do autor.

Pesquisas realizadas pelos docentes da Universidade da Califórnia-Berkeley,
de Harvard, de Princeton e do Instituto de Tecnologia de Massachusets, sobre o
tema, foram objeto de consultas e estudos do autor e fazem parte das inúmeras
citações ao longo do texto.
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PARTE I

ASPECTOS ECONÔMICOS DA EDUCAÇÃO

INTRODUÇÃO

A aspiração ao desenvolvimento, comum a todas as nações, constitui, sem
dúvida, em sua essência um fato atual sem precedência ao curso da história. A
luta contra a pobreza, a ignorância e a doença revela-se uma exigência perma-
nente de todos os povos, principalmente os menos desenvolvidos.

As grandes nações, por seu lado, se voltam para novos e ilimitados objeti-
vos, afastando-se da própria esfera terrestre em busca do desconhecido no
espaço infinito.

Dessa forma, os objetivos que conduzem à definição de desenvolvimento
são distintos e individuais no contexto das nações.

A independência, a industrialização acelerada, a melhor distribuição de ren-
da, a melhoria dos serviços assistenciais, a educação, a energia são alguns dos
seus significados.

Do relatório do Secretário Geral das Nações Unidas, em seu Decênio em 1962,
pode-se extrair:

“Não se devia mais falar do desenvolvimento econômico e social, por-
que o desenvolvimento, distinto da expansão, deve automaticamente
englobar as duas noções. O desenvolvimento é a expansão mais a
transformação; a transformação de seu lado é social e cultural tanto
quanto econômica, e qualitativa tanto quanto quantitativa”.

No início do século passado, Alfred Marshall mencionava:

“O progresso ou evolução no domínio industrial e social não é so-
mente um aumento ou uma diminuição. É um crescimento orgânico,
disciplinado, limitado e às vezes paradoxal, devido à desintegração
de fatores enumeráveis, onde cada um influencia aqueles que o con-
tornam e submete-se às suas influências”.
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Na verdade, o desenvolvimento realiza-se principalmente através dos recur-
sos humanos disponíveis, que se constituem nos agentes ativos de mudança e
que asseguram a produção de recursos materiais.

No seu sentido estreito, os planos do desenvolvimento visam a aumentar a
renda nacional por habitante, bem como a tornar mais uniforme a sua distribui-
ção e, através do Estado ou das coletividades, promover medidas capazes de
assegurar o mínimo vital às pessoas desprovidas de recursos.

Em seu sentido amplo, tem por objetivo melhorar as condições de vida e
criar as estruturas sociais, os sistemas de valores e os estímulos que favore-
çam o progresso econômico e social.

As transformações econômicas e sociais observadas na sociedade moder-
na foram acumuladas ao curso dos últimos 200 anos em uma civilização de
quatro mil anos.

Do princípio da era cristã até 1750, a população mundial cresceu 7% por
século. A partir dessa época, a taxa subiu para 85%. Não é, pois, surpreendente
que a sociedade tenha, nesse período, utilizado a educação apenas para perpe-
tuar o seu modo de vida, sua organização civil, seu sistema de valores, sem se
preocupar em desenvolvê-los.

Aliás, no que concerne à educação, o mundo é ele próprio uma sociedade
dualista.

Enquanto nos países evoluídos o analfabetismo praticamente desapareceu,
existem 700 milhões de analfabetos em países subdesenvolvidos, e esse nú-
mero cresce rapidamente, pois a expansão demográfica é mais acelerada do
que a dos sistemas educacionais.

Nos países evoluídos, a população de cinco a quinze anos é praticamente
escolarizada; naqueles em vias de desenvolvimento, essa taxa não atinge 50%.
Acresce que, nesses países, as evasões dos efetivos escolares são
elevadíssimas, acarretando uma duração de escolaridade curta e insuficiente.

Esses fatos mostram a importância de educação nos planos de desenvolvi-
mento, principalmente nas nações subdesenvolvidas.
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 EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

Calcula-se que nas primeiras fases do desenvolvimento o custo da educa-
ção seja de 1% a 2% do PNB; os países de economia desenvolvida lhe destinam
4% ou mais, devendo esta percentagem crescer ainda mais. No Brasil, em face
do grande esforço desenvolvido pelo Governo na área da educação nos últimos
2 anos, estima-se que essa taxa se eleve a 10%.

A expressão “capital humano”, relativamente recente, associa duas noções
consideradas heterogêneas e estudadas por diferentes disciplinadas.

As teorias do capital humano tem origem na disciplina Economia da Educa-
ção, nos Estados Unidos, nos meados dos anos 50 sob a condução de Theodore
W. Schultz, professor do departamento de economia da Universidade de Chigago
à época, considerado o principal formulador dessa idéia de capital humano que
surgiu da preocupação em explicar os ganhos de produtividade gerados pelo
“fator humano” na produção. O capital humano, fez da educação um “valor eco-
nômico”, numa equação perversa que equipara capital e trabalho como se fos-
sem ambos igualmente meros “fatores de produção” (das teorias econômicas
neoclássicas).

Em 1968, Schultz recebeu o prêmio Nobel de Economia pelo desenvolvimen-
to da teoria do capital humano.

Para os economistas, o capital define uma categoria de bens chamados “bens
de produção” que têm a propriedade de produzir outros bens. O homem, sob
esse conceito, intervém com o fator “mão de obra”, associado ao fator capital
para dar lugar ao processo de produção de riquezas.

Para as demais ciências, o homem é analisado pelo seu comportamento
social e, para os educadores, representa um potencial de atitudes intelectuais e
morais a serem desenvolvidas.

Obviamente esses conceitos são amplamente questionáveis.
Seria a melhoria da qualificação da força de trabalho uma condição de cres-

cimento?
Comprova-se que o nível de formação se eleva ao mesmo tempo em que se
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eleva o nível da economia. Comparações internacionais mostram uma certa
correlação entre a parte da renda nacional destinada à educação e o montante
da renda por habitante. É possível comparar o aumento das despesas nacio-
nais com a educação, com o crescimento do PNB em um determinado período.

Alguns estudos desta natureza foram efetuados por Elvin, Edding e Svennilson
em um trabalho apresentado por sob o título “Targets for Education in Europe in
1970”. Compararam para 22 países, as taxas de escolarização em 3 faixas etárias
(5 a 14, 15 a 19 e 20 a 24 anos) em 1958, com os PNB.

Arlindo Corrêa, em “Educação e Desenvolvimento Econômico no Brasil”,
mostrou a interdependência entre rendas per capita em 19 países e os níveis de
escolarização em alunos por mil habitantes.

A equação E = 43,4R / 21166 onde E = índice de escolaridade e R = Renda per
capita, traduz-se através uma correlação expressiva de 0,675.

Hector Corrêa chegou a outra equação semelhante, correlacionando as per-
centagens de escolarização do grupo etário de 5 a 14 anos e as rendas per
capita em 46 países.

Y = 0,029 X + 41,469
Onde Y = percentagem de escolarização da população de 5 a 14 anos.
X = renda per capita.
O coeficiente de correlação foi 0,617.
Frederick Harbinson e Charles Myers em “Educação, Mão de obra e Cresci-

mento Econômico” estabeleceram correlações simples entre PNB per capita,
indicadores de desenvolvimento e dispêndios públicos. Seus indicadores de
desenvolvimento que constituem o índice composto foram os seguintes: matrí-
culas no 2º nível de educação como percentagem da população estimada de 15
a 19 anos, inclusive, ajustada à extensão do curso; e matrículas no terceiro ní-
vel de educação como percentagem do grupo etário de 20 a 24 anos, multipli-
cados por 5.

Foi elaborada uma classificação que é apresentada no quadro I.
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QUADRO I

PAÍSES ESCALONADOS POR NÍVEIS DE DESENVOLVIMENTO
DOS RECURSOS HUMANOS CONFORME O ÍNDICE COMPOSTO

FONTE: F.Harbinson, Meyers - "Educação, mão de obra e crescimento econômico" maio, 1964.

Niger 0,30
Etiópia 0,75
Niassalândia 1,20
Somália 1,55
Afganistão 1,90
Arábia Saudita 2,90
Tanganica 2,20
Costa do Marfim 2,60
Rodésia do Norte 2,95
Congo 3,55
Libéria 4,10
Quênia 4,75
Nigéria 4,95
Haiti 5,30
Senegal 5,45
Uganda 5,45
Sudão 7,55

NÍVEL I
SUBDESENVOLVIDO

(De 0,30 até 7,55)
Guatemala 10,70
Indonésia 10,70
Líbia 10,85
Birmânia 14,20
Rep. Dominicana 14,50
Bolívia 14,80
Tunísia 15,25
Irã 17,30
China Continental 19,50
Brasil 20,90
Colômbia 22,60
Paraguai 22,70
Gana 23,15
Malásia 23,65
Líbano 24,30
Equador 24,40
Paquistão 25,20
Jamaica 26,80
Turquia 27,20
Peru 30,20
Iraque 31,00

NÍVEL II
PARCIALMENTE DESENVOLVIDO

(De 10,70 até 31,20)

México 33,00
Tailândia 35,10
Índia 35,20
Cuba 35,50
Espanha 35,60
África do Sul 40,00
Egito 40,10
Portugal 40,80
Costa Rica 47,70
Venezuela 47,70
Grécia 48,50
Chile 51,20
Hungria 53,90
Formosa 53,00
Coreia do Sul 55,00
Itália 56,80
Iugoslávia 60,30
Polônia 66,50
Tcheco-Eslováquia 68,90
Uruguai 69,80
Noruega 73,90

NÍVEL III
SEMIAVANÇADO

(De 33,00 até 73,90)

Dinamarca 77,10
Suécia 79,20
Argentina 82,00
Israel 84,90
Alemanha Ocidental 85,80
Finlândia 88,70
U.R.S.S. 92,90
Canadá 101,60
França 107,80
Japão 111,40
Grã-Bretanha 121,60
Bélgica 123,60
Holanda 133,70
Austrália 137,70
Nova Zelândia 147,30
Estados Unidos 261,30

NÍVEL IV
AVANÇADO

(De 77,10 até 261,30)



ROBERTO BOCLIN.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

|  20  |

O Quadro II apresenta um perfil dos pontos médios estatísticos dos países
grupados em quatro níveis do desenvolvimento dos recursos humanos, de acor-
do com cada um dos indicadores. Observa-se uma evidente diferença entre os
níveis e os seus respectivos indicadores, executando-se aqueles referentes ín-
dices composto e a orientação da educação superior.

Os exemplos citados constituem variantes do enfoque da correlação sim-
ples denominadas cross-section, ou seja, a comparação espacial no plano in-
ternacional.

Uma outra variante do enfoque da correlação simples é a correlação
intertemporal, que busca o estabelecimento de interdependência entre níveis
de PNB per capita e índices que exprimam a evolução do sistema educacional
em um determinado espaço de tempo.

Theodore Schultz, considerando a educação exclusivamente como “bem de
consumo”, realizou um estudo para os Estados Unidos no período 1900 a 1956.

A fim de mostrar as ligações entre educação e crescimento econômico con-
siderou:

• Uma razão educação-trabalho para mostrar a parte do trabalho destinada
à educação.

• Uma razão educação-renda para mostrar uma relação entre as despesas
de educação e as rendas de consumo.

• Uma razão educação-investimento para mostrar a parte dos recursos des-
tinados à educação e aqueles destinados à formação do capital físico.

A razão educação-trabalho foi baseada sobre as pessoas em idade de tra-
balho.
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QUADRO II

INDICADORES DE RECURSOS HUMANOS: COMPARAÇÃO
POR NÍVEIS DE DESENVOLVIMENTO

INDICADOR

Índice composto Educação
secundária e superior

PNB per capita, dólares - americanos

% da educação ativa na agricultura

Professorado (1º e 2º níveis)
por 10.000 habitantes

Cientistas e engenheiros
por 10.000 habitantes

Médicos e dentistas
por 10.000 habitantes

Proporção de matrícula do
1º nível (inajustada)

Proporção de matrícula do 2º e do
1º nível (ajustada)

Proporção de matrícula do
2º nível (ajustada)

Proporção de matrícula do
3º nível (ajustada)

% matrículas em faculdades
técnicas e científicas

% matrículas em faculdades de
Humanidades, Belas Artes e Direito

Dispêndios públicos em educação
como % da renda nacional

% no grupo etário 5-14 anos
inclusive

FONTE: F. Harbinson & C. Myers "Educação, mão de obra e crescimento econômico". maio - 1964

NÍVEL I
(17 países)

3

84

83

17

0,6

0,5

22

20

2,4

0,15

24

34

3,7

24

NÍVEL II
(21 países)

21

182

65

38

3

3

42

45

12

1,6

28

39

2,1

24

NÍVEL III
(21 países)

50

380

52

53

25

8

62

66

27

5

26

-

3,1

22

NÍVEL IV
(16 países)

115

1.100

23

80

42

15

73

89

59

11

28

-

4,2

18
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O Quadro III mostra que o número de professores passou de 504.000 em
1900 para 1.522.000 em 1956. Quanto aos alunos, representavam 3,5% da for-
ça de trabalho em 1900 e, em 1956, constituíam 16,5%.

A relação educação-renda mostrou a correlação existente entre o cresci-
mento da renda dos consumidores e dos recursos destinados à educação.

A parcela da renda dos consumidores dedicada à educação passou de 2,9%
em 1900 a 10,2% em 1956 (B-2 Quadro III).

A relação educação-investimento mostra que a proporção dos recursos di-
rigidos para a educação comparados aos investimentos dos recursos dirigidos
para a educação comparados aos investimentos convencionais passou de 9,3%
em 1900 a 33,7% em 1965 - (C-3 Quadro III):

O total dos recursos alocados à educação aumentou de 3,5 vezes em rela-
ção à renda dos consumidores e à formação do capital físico.

Em outras palavras, 1% do aumento da "renda per capita" provocou um au-
mento de 3,5% das despesas com a educação.

Ainda no mesmo trabalho, Schultz, abordando os custos da educação, men-
ciona que um conjunto de estimativas deve ser feito para avaliar o custo real de
educação. Os ganhos dos estudantes que trabalham durante os seus estudos
são de grande importância por representarem, a partir do secundário, mais da
metade das despesas da educação.

Essa constatação deverá conduzir os educadores a organizar as programa-
ções de aulas de modo a permitir o trabalho dos estudantes.

Os Quadros IV e V fornecem o levantamento das despesas clássicas com
educação.

O Quadro VI apresenta uma amostra de salários médios dos estudantes, que
passaram de 192 dólares em 1900 a 1.943 dólares em 1956.
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QUADRO III

VALORES DE RECURSOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO NOS
ESTADOS UNIDOS NO PERÍODO 1900 - 1956

FONTE: T. SCHULTZ - "SOCIAL FORCES INFLUENCING AMERICN EDUCATION". Chicago - 1961.

Em Mil % Em Mil %

1900 1956

1. Professores

1a. - Elementary

1b. - High School

1c. - Higher Education

1d. - Não Classificados

2. Estudantes (High School e
Higher Education)

3. TOTAL (1 + 2)

4. Empregados na força de Trabalho

5. Porcentagem de 1/4

6. Porcentagem de 2/4

7. Porcentagem de 3/4

504

429

31

24

20

938

1.442

27.100

-

-

-

100,0

85,0

6,2

4,8

4,0

-

-

-

1,86

3,5

5,3

1.522

817

461

228

16

10.696

12.218

65.000

-

-

-

100,0

55,7

30,3

15,0

1,0

-

-

-

2,34

16,5

18,8

A. "INPUTS" de Mão de Obra (em pessoas)

1. TOTAL

2. Porcentagem de C-1 em B-1

13.700

-

-

2,9

279.000

-

-

10,2

B. Impostos dos Consumidores (em dólares)

1. TOTAL

1a. - Elementary

1b. - High School

1c. - College e University

2. Capital Físico Bruto

3. Porcentagem 1/2

40

230

80

90

4.300

-

100,0

57,5

20,0

22,5

-

9,3

28.700

7.850

10.950

9.900

85.200

-

100,0

27,4

38,20

34,4

-

33,7

C. Custo Bruto das Fontes (em dólares)
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QUADRO IV

DESPESAS COM EDUCAÇÃO NOS ESTADOS UNIDOS
1900 - 1956

FONTE: T. SCHULTZ - "SOCIAL FORCES INFLUENCING AMERICAN EDUCATION- CHICAGO - 1961.
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QUADRO V

DESPESAS COM EDUCAÇÃO NOS ESTADOS UNIDOS
(COLLEGE E UNIVERSITY)

1900-1956

FONTE: T. SCHULTZ - "SOCIAL FORCES INFLUENCING AMERICAN EDUCATION- CHICAGO - 1961.
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QUADRO VI

ESTIMATIVA DE GANHOS ANUAIS PARA HIGH SCHOOL,
COLLEGE E UNIVERSITY

1900-1956

FONTE: T. SCHULTZ - "SOCIAL FORCES INFLUENCING AMERICAN EDUCATION"-CHIGACO-1961.
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O Quadro VII fornece o custo total da educação no período 1900-1956 no
primário, no secundário e no ensino superior.

Essas estimativas permitem o cálculo do custo da formação por estudante
mostrado no Quadro VIII.

Ao final do curso universitário, o estudante terá custado 21.120 dólares dos
quais 53% foram obtidos com as rendas de seu trabalho.

Um grupo de análise mais ambiciosa procura identificar quantitativamente
a contribuição da educação ao crescimento do PNB, em um determinado perío-
do. É o enfoque do fator residual.

T.W. Schultz ainda em seu trabalho “Social Forces Influencing American
Education”, abrangendo os Estados Unidos no período 1929 a 1957, conclui que
o estoque de educação da força de trabalho aumentou de 355 bilhões de dóla-
res, dos quais uma parte (69 bilhões) era devida ao seu crescimento numérico.
Durante esse período, a renda americana passou de 150 a 302 bilhões de dóla-
res em 1956. Admitindo a contribuição do trabalho como 75%, sua contribuição
sobre a renda passou de 112,5 a 226,5 bilhões, ou seja, 71 bilhões a mais do que
se a força de trabalho tivesse se mantido constante.

Pode-se considerar que o crescimento da educação contribui para um au-
mento da renda na proporção de 36 a 70%.
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QUADRO VII

CUSTOS TOTAIS DA EDUCAÇÃO NOS ESTADOS UNIDOS
PERÍODO 1900-1956
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QUADRO VIII

CUSTO POR ALUNO NOS ESTADOS UNIDOS
- 1956 -

FONTE: T. SCHULTZ - "SOCIAL FORCES INFLUENCING AMERICAN EDUCATION" CHICAGO - 1961.
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Edward F. Denison, em trabalho independente concernente ao mesmo perío-
do abrangido por Schultz no próprio EUA, afirmava que a renda nacional real foi
acrescida de uma taxa média anual de 2,93%. O Quadro IX permite uma análise
bem apurada, distinguindo a incidência dos fatores investidos e aqueles resul-
tantes do crescimento da produção por unidade investida.

A segunda coluna, partindo da esquerda desse quadro, indica que as ta-
xas as quais as diferentes contribuições (inputs) são acrescidas. [Nota do
revisor: favor rever esta frase. Parece faltar algum elemento.] Observa-se
que a força de trabalho cresceu ao ritmo de 1.81% ao ano, enquanto o tempo
de trabalho cresceu ao ritmo de 0,73. Avaliar a incidência dessa redução do
tempo de trabalho é delicado.

Sabe-se que, quando a duração muito alta de trabalho se reduz, o produ-
to cresce até atingir a uma produção máxima por indivíduo. Diminuindo ain-
da a duração, observa-se que o volume do produto se reduz, mas a produ-
ção por hora de trabalho cresce, até alcançar a um máximo de produção
horária por indivíduo, o que quer dizer que a produtividade horária tende tam-
bém a decrescer.

Assim, em 1929, atingiu-se a produção máxima por indivíduo com 2.529 horas
de trabalho por ano. Em 1957, pode-se considerar que uma redução de jornada
de trabalho de 1% reduziu a produção de 0,6%, e uma redução das jornadas de
trabalho de 18% teve por efeito reduzir 6% a produção por indivíduo.

Parece que o rendimento máximo horário seria obtido com uma semana de
33,9 horas em 1929 e 39,8 horas em 1957.

Na linha 10 do Quadro IX, observa-se que a qualidade da hora de trabalho
aumentou de 0,5 por ano e que o crescimento da força de trabalho combinado
com a redução da jornada de trabalho permitiu um crescimento de 1,08% por
ano (linha 6).

A educação contribui para a melhoria da qualidade do trabalho. Sua incidên-
cia aparenta ter sido de 0,93 por ano ou 30% no total. A linha 12 do Quadro IX
mostra que os salários femininos aumentaram mais do que os demais, em face
de melhoria de sua qualificação. A mão de obra feminina cresceu de 0,15% por
ano na força de trabalho.
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O desenvolvimento dos conhecimentos contribuiu em 20% para o cresci-
mento das rendas. Pode-se concluir que o progresso dos conhecimentos e da
técnica contribui somente no crescimento mensurável, reduzindo os custos da
produção e na melhoria da organização do trabalho.

Em resumo, no período de 1929 a 1957, cinco fatores contribuíram decisiva-
mente para o crescimento: o aumento do volume de emprego (34%), a educa-
ção (23%), o capital investido (15%) o progresso dos conhecimentos (20%).

Hector Correa, ainda para os Estados Unidos, estimou que, do crescimento
do produto real privado não agrícola no período de 1909 a 1949, 31% deviam-se
aos aumentos da mão de obra e capital físico, 5,3% à melhoria do nível educaci-
onal, 4.4% ao aperfeiçoamento dos padrões sanitários dos trabalhadores e 59,3%
ao progresso tecnológico.
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RENDA NACIONAL REAL

Acréscimos nos inputs
totais ajustados

Ajustamentos

Acréscimos nos inputs
totais sem ajustamento

Trabalhos ajustados
pelas variações de

qualificação

Emprego e horas

Emprego

Efeitos da diminuição das
horas de trabalho sobre a
qualidade - produção de

um homem hora

Horas anuais

Efeitos da diminuição das
horas de trabalho sobre a
qualidade da produção de

um homem hora

Educação

Acréscimos na
experiência e melhor

utilização de mulheres
operárias

QUADRO IX

FONTES DE CRESCIMENTO DE
RENDA NACIONAL REAL DOS ESTADOS UNIDOS

FONTE DE
CRESCIMENTO

Parcela da
Renda Nacional

(%)
1909-29-929-57

Taxa de
Crescimento

%
1909-29-929-57

100,0 100,0 2,82 2,93 2,32 2,93 1,22 1,60

- - 2,24 1,99 2,26 2,00 0,66 0,67

- - 0,09 0,11 - - - -

- - 2,33 2,10 - - - -

68,9 73,0 2,30 2,16 1,53 1,57 0,42 0,57

- - 1,62 1,08 1,11 0,80 0,00 0,20

- - 1,58 1,31 1,11 1,00 - -

- - 0,03 0,23 0,00 0,20 0,00 0,20

- - 0,34 0,73 0,23 0,53 0,23 0,53

- - 0,38 0,50 0,23 0,33 0,23 0,33

- - 0,56 0,93 0,35 0,67 0,35 0,67

- - 0,10 0,15 0,06 0,11 0,06 0,11

Contribuição
da Renda

Nacional para
Taxa de

crescimento
%

1909-29-929-57

Participação da
Renda Nacional

por pessoa
empregada na

Taxa de
crescimento

%
1909-29-929-57
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Mudanças na estrutura
etária e da força de
trabalho por sexo

TERRA

CAPITAL

Estruturas residenciais
não agrícolas

Outras estruturas e
equipamentos

Inventários

Investimentos externos
dos E.U.A.

Investimentos
estrangeiros nos E.U.A.

Acréscimos de output no
input unitário

Limitações ao
aproveitamento integral

dos recursos

Reduções de perdas de
trabalho na agricultura

Mecanizações da
agricultura

Avanços de
conhecimentos

Atrasos na aplicação dos
conhecimentos

Economias de escala
independente de
crescimento dos
mercados locais

Economias de escala
crescente

QUADRO IX - CONTINUAÇÃO

- - 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

7,7 4,5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05

23,4 22,5 3,16 1,88 0,73 0,43 0,35 0,15

3,7 3,1 3,49 1,46 0,13 0,05 0,07 0,01

14,6 15,0 2,93 1,85 0,41 0,28 0,17 0,10

4,8 3,9 3,31 1,90 0,16 0,08 0,08 0,00

0,6 0,7 4,20 1,97 0,02 0,02 0,02 0,00

0,3 0,2 1,85 1,37 0,01 0,00 0,01 0,00

- - 0,56 0,92 0,56 0,93 0,56 0,90

- - - - - 0,07 - 0,00

- - - - - 0,02 - 0,00

- - - - - 0,05 - 0,00

- - - - - 0,58 - 0,50

- - - - - 0,01 - 0,00

- - - - - 0,07 - 0,00

- - - - 0,28 0,27 0,28 0,20

FONTE: F. DENISON - Conferência sobre o Fator Residual e o Crescimento Econômico - Paris, Maio
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Odd Aukrust em um estudo feito para a Noruega no período 1900 a 1955,
executando-se os anos da 2ª Grande Guerra, concluiu:

• um crescimento de 1% no capital real; se não houver mudanças no mer-
cado de empregos e na organização, conduzirá a um crescimento de 0,2%
no PNB;
• um aumento de 1% no emprego; se o capital e a organização permanece-
rem constantes, conduzirão a um aumento de 0,1% no PNB;
• se capital e emprego permanecerem constantes, o PNB crescerá 1,8% ao
ano como resultado do fator humano, isto é, resultado de melhorias acen-
tuadas na técnica e na organização.

Pode-se obter uma visão clara das implicações dessas afirmativas, exami-
nando-se o crescimento do PNB para o período 1948-1955. Nessa fase, o em-
prego cresceu 0,6% ao ano e o capital amentou 5,6%. Obteremos:

– crescimento causado pelo aumento do emprego
= 0,76 x 0,6 = 0,46% ao ano
- crescimento causado pelo aumento do capital
= 0,20 x 5,6 = 1,12% ao ano
- crescimento causado pela melhor organização
= 1,81% ao ano
= 3,39% ao ano
Robert Solow investigou o aumento da produção não agrícola dos Estados

Unidos entre os anos de 1900 e 1960. Seu método foi ligeiramente diferente
daquele usado na Noruega, mas os problemas encontrados foram os mesmos.

Solow assumiu que o output total é determinado pelo capital, emprego e
técnica (ou organização, como na Noruega) e procurou determinar a forma da
função de produção.

Admitindo que a função de produção fosse do tipo Cobb-Douglas, obteve
pari passu a sua lei. Encontrou que um aumento no capital real de 1% conduz a
um aumento do output de 0,35%. O emprego crescendo 1% provoca um cresci-
mento de 0,65% no output e a técnica foi estimada por Solow em 1,5% ao ano.

A concordância dos estudos feitos manifesta, portanto, uma relação real entre
os três fatores (Quadro X). Observa-se também que a incidência do fator huma-
no é consideravelmente maior do que a do capital.
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Desses trabalhos, podem ser tiradas algumas conclusões econômicas im-
portantes, tais como:

I – A “taxa” do rendimento médio do capital não é constante; ela cresce com
o crescimento dos investimentos. Ela é normal quando o crescimento do capi-
tal não é o único fator que determina o nível do rendimento.

II – Os modelos de crescimento supondo uma “taxa” constante não são rea-
listas e não traduzem a incidência acentuada do crescimento dos investimentos.

III – A possibilidade de acelerar o crescimento acelerando os investimentos
é menor do que se poderia esperar. O Quadro XI indica as taxas de crescimento
que se podem estimar nas diversas hipóteses de investimento e emprego.

Resulta que, para aumentar o volume de emprego de 0,5%, conservando-se
um crescimento de 3,1%, é preciso acrescer os investimentos de 15%. O Quadro
mostra que a taxa de crescimento não é fortemente influenciada pelo nível de
investimento. Em volume de emprego constante, o crescimento será de 2% ou
3% por ano para um volume razoável de investimento.

IV – O fator humano merece maior atenção do que tem recebido atualmente.
Pode-se incrementar consideravelmente, o crescimento econômico pela edu-
cação e pela pesquisa.

Olavi Niitamo, na Finlândia, fez um estudo diferente dos até aqui apresenta-
dos.

Abrange apenas a indústria manufatureira, e, como não dispunha de dados
sobre o capital empregado, utilizou-se do consumo de energia elétrica para sua
medida.

É obvio que tal procedimento reduziu a significância dos seus cálculos. Uti-
lizou-se também a função de Cobb-Douglas, e seu modelo assemelha-se ao
usado no estudo norueguês.
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QUADRO X

CAPITAL FÍSICO E FATOR HUMANO COMPARAÇÃO INTERNACIONAL

Noruega 1900-1955 0,20 0,76 1,8
(Toda a economia)

U.S.A. 1909-1949 0,35 0,65 1,5
(Atividade privada

não-rural)

Finlândia 1925 - 1952 0,26 0,74 1,2
(Manufatura)

PAÍSES PERÍODO CRESCIMENTO
NO OUTPUT
POR 1% DE

CRESCIMENTO
NO INPUT DO

CAPITAL

CRESCIMENTO
NO OUTPUT
POR 1% DE

CRESCIMENTO
NO INPUT DA
MÃO DE OBRA

CRESCIMENTO
ANUAL EM

OUTPUT
RESULTANTE
DA MELHOR

ORGANIZAÇÃO

FONTE: UNITED STATES BUREAU OF CENSUS - 1950

O crescimento de 1% do consume de energia elétrica segundo Niitamo pro-
duzia um aumento de 0,26% no output, o emprego com aumento semelhante
produziu 0,74% e a técnica 1,2% ao ano no output.
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QUADRO XI

CRESCIMENTO ANUAL PROVÁVEL NO PRODUTO NACIONAL BRUTO

EM HISPÓTESES ALTERNATIVAS DE INVESTIMENTO E EMPREGO

0

5

10

15

20

25

TAXA DO CRESCIMENTO
(INVESTIMENTO EM % DO PNB)

1.5 1.8 2.2 2.5

1.9 2.2 2.6 2.9

2.3 2.6 3.0 3.3

2.8 3.1 3.5 3.8

3.2 3.5 3.9 4.2

3.6 3.9 4.3 4.6

CRESCIMENTO NO EMPREGO
(% ANUAL)

0 0.5 1.0 1.5

FONTE: O. AUKRUST - "INVESTIMENT AND ECONOMIC GROWTH" PRODUCTIVITY MEASUREMENT
REVIEW Nº 16, Fevereiro 1959 - págs. 35-50.

Conclusões análogas obtiveram Massel nos EUA, Stroumiline na URSS, Resek
e outros renomados economistas.

Exemplos numerosos do impacto da educação no desenvolvimento são en-
contrados em estudos visando à determinação das taxas de retorno dos inves-
timentos educacionais, através dos diferenciais de rendimentos individuais ob-
tidos em função do grau de escolarização.

Tais estudos atualmente são objetos de grande interesse por parte dos eco-
nomistas e visam a determinar as relações entre os custos e os benefícios dos
investimentos educacionais.

É importante compreender essas relações numa época em que a sociedade
e os indivíduos consagram uma grande parcela de seus recursos à educação.

Para estimar os benefícios dos investimentos escolares, é preciso conhecer
os seus custos e os níveis de renda correspondentes.

A taxa de retorno é calculada ao estabelecer a igualdade entre os valores presen-
tes dos componentes do custo com o valor presente dos fluxos de renda adicionais.

O Quadro XII fornece, segundo o recenseamento americano de 1950, as ren-
das médias por grupo de idade nos diferentes níveis de escolarização em 1949.
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0

QUADRO XII

TAXA MÉDIA POR IDADE E ANOS DE ESCOLARIDADE COMPLETOS

MASCULINOS, ESTADOS UNIDOS, 1949

ELEMENTARY SCHOOL

1-4 5-7 8 1-3 4 1-3 4

ANOS COMPLETOS DE ESCOLARIDADE

HIGH SCHOOL COLLEGEIDADE

14-15 610 350 365 406
16-17 526 472 514 534 429
18-19 684 712 885 1.069 941 955
20-21 944 1.009 1.216 1.535 1.652 1.744 1.066
22-24 1.093 1.227 1.562 1.931 2.191 2.360 1.704 1.926
25-34 1.337 1.603 2.027 2.540 2.837 3.246 3.444 4.122
35-44 1.605 1.842 2.457 3.029 3.449 4.055 5.014 7.085
45-54 1.812 2.073 2.650 3.247 3.725 4.689 5.630 8.116
55-64 2.000 2.045 2.478 3.010 3.496 4.548 5.162 7.655

65 ou + 1.140 1.189 1.560 1.898 2.379 3.155 3.435 5.421

FONTE: UNITED STATES BUREAU OF CENSUS - 1950

Para estimar a taxa de lucro mais facilmente, as idades nas quais os indivíduos
começam a perceber uma renda são admitidas as idades médias de alcance
dos estudos para cada nível de formação. O estudo de autoria de W.L. Hansen
abrange investimentos escolares nos Estados Unidos em 1949.

No Quadro XIII, são apresentados os custos totais e privados: as despesas
totais compreendem:

I. os custos supridos pela sociedade em ensino, instalações, lucros e amor-
tização do capital;

II. a ausência de ganhos durante a escolarização;
III. os livros e as viagens.
As despesas privadas compreendem todos esses elementos, deduzido o item

I e acrescidas dos custos de escolaridade. Os custos se justificam a cada nível
de ensino onde estão diretamente dependentes das rendas por grupo, antes de
receber esses níveis de ensino.

No Quadro XIV, os valores mostram as taxas de lucro imputadas a cada cres-
cimento de escolaridade, para o investimento total. Podem ser consideradas
como taxa marginal de lucro.
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QUADRO XIII

CUSTO MÉDIO POR ALUNO, IDADE E GRAU

ESTADOS UNIDOS - 1949

FONTE: W. L. HANSEN - "JOURNAL OF POLITICAL ECONOMY" - VOL. LXXI , Abril 1963 - págs 128-140

Na coluna 1, observa-se que, aos 7 anos, a taxa estimada de lucro relativo a
2 anos de escola elementar é de 8,9%. A mesma taxa para 6 anos de estudo
elementar é de 12%.

Durante os primeiros anos de escola, a taxa se eleva e atinge o seu máxi-
mo com o fim ensino primário. Em seguida, a rentabilidade baixa e os 2 primei-
ros anos de estudos secundários apresentam índices fracos, elevando-se a seu
final. Posteriormente cai novamente para se elevar ao fim de 4 anos universitá-
rios.

Para o investimento privado, os valores aparecem no Quadro XV e con-
clusões semelhantes podem ser tiradas de sua observação.

As taxas de lucro para os níveis de escolaridade inferiores a oito anos
não são levadas em consideração porque os componentes desse nível, normal-
mente, não aufeririam ganhos representativos.

Gary Becker, no Thyrty-Eight Annual Report of the National Bureau, afir-
mava que a taxa de retorno dos investimentos da sociedade Americana era de
12% para o ensino médio e superior e correspondia a 14% dos investimentos
individuais.

O método empregado por Becker foi estimar o retorno da educação base-
ado na condição de igualdade entre os rendimentos auferidos por diferentes
grupos de pessoas de idades distintas e os custos de sua educação num deter-
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minado período de tempo.
Em Israel, Klinov-Malul apresenta informações semelhantes, calculando

que em 1951-1958 as taxas de retorno eram de 4% ao ano para médicos, 8% ao
ano para engenheiros e advogados quando assalariados, e, quando exercendo
as suas profissões por iniciativa própria as taxas passaram para 3%, 14% e 20%
anuais.

Todos os estudos apresentados contribuem no sentido de orientar as in-
vestigações em novos rumos, considerando-se o capital humano como hipóte-
se de trabalho e não como uma categoria econômica cientificamente instituída.

QUADRO XIV

TAXAS DE RETORNO PARA INVESTIMENTOS TOTAIS ESCOLARES

ESTADOS UNIDOS - 1949 - MASCULINOS

FONTE: W.L. HANSEN - JOURNAL OF POLITICAL ECONOMY - Vol. LXXI - Abril de 1963
págs. 128-140 - Universidade de Chicago.
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QUADRO XV

TAXAS DE RETORNO PARA INVESTIMENTOS ESCOLARES PRIVADOS

ESTADOS UNIDOS - 1949 - MASCULINOS

FONTE: W.L. HANSEN - JOURNAL OF POLITICAL ECONOMY - Vol. LXXI - Abril 1963 -
págs. 128-140 - Universidade de Chicago.

O princípio da teoria do Capital Humano baseia-se na afirmativa de que uma
educação a mais eleva os rendimentos futuros. Assim sendo, a educação tem o
propósito de um investimento privado visando a lucros futuros. Fica estabelecida
uma relação entre produtividade do capital e educação dando origem ao termo
Capital Humano.

É claro, no entanto, que a elevação dos padrões de desempenho não são
exclusivos dos investimentos em educação, pois outros, como em equipamen-
tos, logística, tecnologia de ponta, etc., têm parcela importante nos resultados.

Em resumo, a pessoa educada melhora o seu desempenho e, em consequência,
a sua produtividade. Como decorrência disso, melhora a sua renda.

Embora tenha servido de base conceitual para um Prêmio Nobel, muitas crí-
ticas ocorreram a partir dos anos 70 do século XX, a maioria com conotações
marxistas.

As principais críticas consideram as despesas com educação como consu-
mo e não como investimento. Outros apontam para as despesas com educa-
ção, como investimento social, que não se aplica à teoria econômica.

Shaffer considera que não existe motivação para os educadores e suas fa-
mílias em investirem em educação e, sim, os classifica como consumidores
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habituais que não consideram a educação como investimento. Salienta tam-
bém para a dificuldade na identificação do aumento dos rendimentos decor-
rentes do investimento em educação.

Taxas de retorno variáveis em decorrência de grupos sociais distintos, como
o caso de negros, mulheres, pobres e desvalidos da sorte, são também elemen-
tos adotados pelos críticos do Capital Humano.

Wiseman é outro crítico do modelo ao afirmar que capacitações técnicas
adquiridas que aumentam rendimentos individuais não apresentam significa-
ções financeiras, pois decorrem de mudanças nos padrões de expectativas e
das preferências decorrentes da educação adquirida.

As críticas marxistas apontam para o fato de que o trabalho desaparece como
categoria fundamental absorvido no conceito do capital, tornando o conceito
do Capital Humano uma eliminação da classe social do trabalhador como con-
ceito econômico.

Insistindo nas questões sociais, os marxistas consideram o capitalismo um
sistema no qual o meio de produção é de propriedade de uma minoria enquanto
a maioria que compõe vende a força de trabalho para sobreviver. A teoria ade-
quada de recursos humanos que contraria a do Capital Humano deve abranger
tanto a teoria da produção como a da reprodução social.

Para os críticos marxistas, o desempenho da força de trabalho não é decor-
rente do seu nível de escolaridade, e sim das condições tecnológicas e da orga-
nização da produção.

Em resumo, as críticas à teoria do Capital Humano podem ser classificadas
em contabilidade do desenvolvimento, distribuição da renda e políticas públicas.

Quanto à primeira a questão, a crítica reside na dificuldade de contabilizar o
valor dos investimentos em recursos humanos que promovem o desenvolvi-
mento.

A distribuição da renda tem como fundamento a taxa de retorno decorrente
das habilidades e do conhecimento adquirido no processo de desenvolvimento,
cuja medição, segundo os marxistas, é impraticável.

Com relação às políticas públicas, a crítica reside nos critérios de aplicação
dos recursos públicos. Segundo eles, essas políticas são perversas quando se
trata de educação.
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Finalmente, a colocação das diversas opiniões contrárias à teoria do Capital
Humano tem o propósito de esclarecer que estamos distantes de uma proposta
exaustiva de comentários relacionados com o contraditório conceitual, mas que,
embora com as objeções conhecidas a literatura do Capital Humano, é atraente
quando estimula o processo educacional.
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PARTE II

A PLANIFICAÇÃO DA EDUCAÇÃO

CONCEITUAÇÃO

Planificar é atividade quase natural das sociedades humanas. Desde os tem-
pos mais remotos, exemplos de planificação educacional são encontrados, vi-
sando a diferentes objetivos.

Na constituição de Esparta – Capítulo II, encontra-se um sistema educacio-
nal adaptado a objetivos militares, enquanto em “A República”, Platão introdu-
zia um plano escolar a serviço da sociedade.

Entretanto, especialmente nas grandes mudanças sociais e intelectuais é
que o planejamento educacional adquiriu especial vulto e interesse.

John Knox projetou um sistema nacional de educação visando ao bem estar
espiritual e material da Escócia.

Ao final do século XVIII numerosos trabalhos foram elaborados sendo o mais
célebre o “Plano de Universidade para o Governo da Rússia” preparado por
DIDEROT e encomendado por Catarina II. Nessa mesma época, ADAM SMITH e
outros economistas de renome apresentavam estudos relacionando educação
e economia.

A primeira tentativa sistemática de planificação de educação remonta a 1923,
data do primeiro plano quinquenal russo. Foram outras experiências nesta área
os seguintes planos: na França, em 1929 e em 1934, respectivamente, o “PLAN
TARDIEU” e o “PLAN MARQUE”; nos Estados Unidos, o “NEW DEAL PLANNING”,
em 1933; na Suíça, o “PLAN WAHLEN”, em 1941.

Recentemente a planificação da educação difundiu-se largamente, sobretu-
do nos países em busca acelerada de desenvolvimento.

O Plano INDIANO (1951-1955) incluía a educação no planejamento
socioeconômico do seu desenvolvimento.

GHANA em 1951 lançou um plano de desenvolvimento geral de 8 anos que
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englobava a educação. A BIRMÂNIA em 1952, a COLÔMBIA em 1957, o MARRO-
COS e o PAQUISTÃO em 1958, a TUNÍSIA em 1959 são muitos outros exemplos
dignos de menção.

No Brasil, o Projeto de Recursos Humanos do IPEA, orçado em 3,5 milhões
de dólares, é talvez a mais ambiciosa iniciativa nessa área na América Latina.

A Planificação da Educação envolve a obtenção e a análise de informações
estatísticas, o seu uso apropriado em projeções de um desenvolvimento futuro,
e, em particular, a estimativa dos recursos humanos, físicos e financeiros ne-
cessários ao alcance do desenvolvimento proposto.

Uma das definições mais felizes é de autoria de C. E. Beeby em
“L’Administrateur de l’Education face à la Planification” publicado pela UNESCO
em 1968.

“A Planificação da educação é um exercício da previsão visando a determi-
nar a política, as propriedades e o curso do sistema educacional bem como as
necessidades do país e dos alunos em matéria de ensino”.

A planificação da educação articula as ações necessárias ao desenvolvi-
mento do sistema de ensino com as necessidades do desenvolvimento global e
fixa as condições que assegurem um processo contínuo de inovação e melho-
ramentos de todo o conjunto de fatores que determinam a eficácia do sistema
tais como estrutura administrativa, pessoal, conteúdo, dentre outros aspectos.

Descoberta a importância do “capital humano”, do ponto de vista econômi-
co e social, o sistema educacional de um país passa a se constituir no principal
meio disponível para preparar a sua população para as alternativas de mudan-
ças acarretadas pelo progresso.

Por outro lado, o sistema educacional depende da estrutura social dominan-
te, das aspirações culturais do povo, das condições econômicas oferecidas pe-
las profissões, da importância do orçamento nacional, enfim, do conjunto polí-
tico e administrativo de cada nação.

A educação valorizou o seu conceito e passou a representar parte crescente
dos orçamentos de países em vias de desenvolvimento.

No entanto, a inquietude estudantil de nossos tempos, as incongruências
entre os padrões de formação, o conteúdo, os métodos e os produtos da educa-
ção de um lado as transformações dos costumes, da ciência e da tecnologia,
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das estruturas sociais e econômicas de outro, são fenômenos que advertem da
necessidade de um planejamento educacional adequado e inteiramente inte-
grado ao desenvolvimento.

Entre os aspectos mais importantes que ressaltam da elaboração de um plano
educacional está o da definição do approach. O conflito quantidade-qualidade
é extremamente atual. A expressão qualidade de educação é usualmente em-
pregada da maneira mais inconstante e mais arbitrária.

De uma parte, ela exprime frequentemente um julgamento de valor: “Aumen-
tar a quantidade sem sacrificar a qualidade” é um axioma bastante discutível.
Outros especialistas procuram opor os aspectos qualitativos da planificação
aos quantitativos.

A questão não é propriamente de preservar nas escolas de massa as quali-
dades das escolas de elite, mas de descobrir qualidades novas de uma escola
para todos.

Melhor do que analisar esses aspectos da educação será abranger, de uma
parte, as questões de efetivos de alunos e mestres, de número de estabeleci-
mentos, etc. De outra parte, devem-se abranger os problemas de conteúdo, de
métodos e de estrutura de educação.

A eliminação de expressões ambíguas permitiria evitar discussões estéreis.
Entre essas expressões mais comuns, salienta-se a “DEMANDA SOCIAL”.

Ela pode significar a pressão das massas desejosas de um ascender à edu-
cação, a qual os políticos interpretam como sendo um direito de todos à edu-
cação. Mas pode significar também a quantidade e tipo de educação neces-
sária para assegurar o funcionamento harmonioso e o desenvolvimento da
sociedade.

Sob o primeiro ponto de vista, a expressão representa um fato constatado.
Sob o segundo, é a interpretação objetiva de necessidades análogas às neces-
sidades econômicas.

Com o passar dos anos, torna-se mais evidente que os aspectos econômi-
cos e os aspectos sociais da educação não são absolutamente contraditórios,
e mais, que eles se completam e que se torna cada vez mais difícil distingui-los.
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AS METODOLOGIAS DE
PLANIFICAÇÃO DA EDUCAÇÃO

A seguir, apresentamos alguns dos principais métodos empregados ou re-
comendados por diversos especialistas, no sentido de que se estabeleça uma
integral coordenação entre a planificação de educação e os planos do desen-
volvimento. Em geral, alguns deles são aplicados em conjunto, de acordo com
os objetivos programados.

A – MÉTODO SOCIAL

O método social não chega a ser propriamente um método, mas principal-
mente um esquema de partida.

Baseia-se nas necessidades aos diferentes níveis de educação, estabelece
as previsões em função do crescimento demográfico, da divisão por idade da
população, dos objetivos nacionais ao longo termo e das possíveis indicações
quanto às preferências do Estado dos “consumidores de educação”.

Entre esses objetivos e preferências, está em primeiro plano a extinção do
analfabetismo, o ensino primário obrigatório para todos e certos objetivos cul-
turais.

A instrução é considerada, sobretudo, como uma infraestrutura social do
desenvolvimento e como um fim em si mesma. É um método tradicional e pode
apresentar resultados satisfatórios.

B – MÉTODO DAS PREVISÕES DE NECESSIDADES DE MÃO DE OBRA

Esse método repousa sobre o fato de a educação se relacionar ao desenvol-
vimento, sobretudo pela qualificação de sua mão de obra. Se é possível prepa-
rar contingentes de mão de obra qualificada nos setores apropriados, a planifi-
cação do ensino terá proporcionado uma contribuição efetiva e imediata ao
desenvolvimento com uma utilização objetiva de seus recursos disponíveis.
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É um método que aparentemente considera a educação como um fator de
produção, e não como “bem de consumo” e negligenciou o “minimum social”.
Mas na realidade esses resultados podem ser alcançados como subprodutos
da formação profissional.

É necessário que alguns aspectos sejam observados nas aplicações desse
método. É preciso levar em conta que as necessidades à formação profissional
da economia não representam o conjunto das necessidades da sociedade em
matéria de educação. Por outro lado, se a “produção” do ensino crescer mais
rapidamente que a demanda do mercado de empregos, poderão acontecer pro-
blemas de desemprego.

Mas acreditamos que, em países subdesenvolvidos ou em transição, esse
método é o que melhor se aplica ao atendimento em curto prazo de um progra-
ma educacional.

C – MÉTODO DA RELAÇÃO ENSINO/PRODUTO – Ian Tinbergen

Esse método fundamenta-se na relação capital/produto e procura estabele-
cer, de um lado, uma correlação direta entre a população instruída e os efetivos
de ensino nos diferentes níveis e, de outro, a produção nacional de bens e servi-
ços, sem passar pela intermediária da previsão de necessidades de mão de obra.
É desenvolvido um sistema de equações do 1º grau ao volume global da produ-
ção que reúne o efetivo da população com um nível de instrução dado com os
efetivos de alunos do sistema de ensino em cada nível.

Essas equações indicarão as modificações que serão necessárias na estru-
tura educacional para o atendimento de uma taxa de expansão da economia.

A seguir, mostra-se um estudo desse modelo, apresentado sob o ponto de
vista macroeconômico do ensino.

D – MÉTODO GLOBAL

Esse método tenta estabelecer as previsões a partir do conjunto das neces-
sidades de educação da sociedade, sem considerar o nível da produção ou o
efetivo da mão de obra. Baseia-se em estudos empíricos da situação do ensino
em países de níveis de desenvolvimento diferentes.
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Alguns aspectos básicos são observados:
• uma fração do PNB afetada pela educação em geral e por cada um dos
seus setores;
• a percentagem dos créditos destinados ao ensino e seus setores no con-
junto das despesas públicas;
• a percentagem dos investimentos no ensino em relação aos demais inves-
timentos;
• a percentagem dos efetivos dos diferentes níveis do ensino no conjunto da
população;
• a percentagem dos efetivos dos diferentes níveis em relação à população
em idade escolar e à população escolar.
A combinação desses coeficientes com os índices da expansão econômica

pode conduzir a uma medida do desenvolvimento da educação em relação ao
desenvolvimento global.

E – MÉTODO DA AVALIAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS (F. Harbinson)

Esse método repousa sobre a tese de que a educação é tal como a formação
de mão de obra, o emprego e a higiene, um dos principais meios de valorização
de recursos humanos.

A política consiste em integrar esses fatores com a planificação do desen-
volvimento geral.

Leva em consideração a amplitude possível do desenvolvimento, tendo em
conta a mão de obra especializada. Além disso, procura dar condições para eli-
minar o desemprego e absorver os novos trabalhadores que entram no mercado.
Avalia as condições de viabilidade da formação profissional nas empresas, das
estruturas dos investimentos prioritários previstos no plano e determina os obje-
tivos econômicos, sociais e educativos da planificação do desenvolvimento.

O Professor H. M. Phillips em um trabalho para a UNESCO (Éducation et
Développement) recomenda 11 pontos principais que devem ser levados em
conta na integração do planejamento educacional ao desenvolvimento; e que
resultam da aplicação dos métodos anteriormente apontados. Tais pontos são
os seguintes:
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• estabelecimento das projeções do número e da estrutura demográfica;
• postulação do nível social e da demanda mínima de educação;
• determinação das projeções a longo termo da economia por setores e
subsetores;
• avaliação das necessidades de mão de obra;
• correlação das necessidades de mão de obra com a demanda da educação;
• avaliação das modificações quantitativas dos diferentes níveis de ensino
para responder à demanda provável e então calcular a demanda global de
educação e a produção de diferentes níveis de ensino;
• estabelecimento das pirâmides de educação para o período considerado,
indicando para os diversos níveis o número de lugares necessários nos en-
sinos primário, médio e superior;
• avaliação de aspectos qualitativos tais como a eficácia do sistema, dos
programas, da seleção e organização do ensino;
• estudo dos custos em função dos recursos disponíveis;
• estudo comparativo da taxa de retorno;
• estabelecimento de estímulos, aos alunos, professores, entidades, etc.

Em todo o mundo, graças notadamente aos esforços do BIT, o método das
necessidades de mão de obra tem sido intensamente utilizado.

Os desequilíbrios que surgiram após a 2ª Grande Guerra, entre a formação e
o emprego nos países da Europa ocidental influenciaram decisivamente na es-
colha desse método.

Os desempregos de certas categorias de diplomados e a necessidade de
técnicos em setores-chaves da economia fez sentir a necessidade imperiosa
de uma política racional de formação profissional.

F – MÉTODO DE PLANTIFICAÇÃO MACROECONÔMICA
DO ENSINO (Ian-Tinbergen)

O modelo exposto a seguir é o mais simples que se possa conceber, quando
se busca estabelecer uma correlação entre o desenvolvimento econômico e as
necessidades de educação. Foi utilizado em diversos países tais como Grécia,
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a Espanha e a Turquia.
Constitui-se essencialmente na resolução algébrica de um sistema de equa-

ções que traduzem as correlações características do problema macroeconômico
da planificação do ensino. Trata-se na verdade de um modelo do tipo “input-
output”, no qual a atividade econômica ordinária é englobada em um agregado
único e representada pelo volume da produção v, enquanto que a atividade edu-
cacional é representada por dois setores de atividade, o do ensino secundário e
o do terceiro ciclo. O número de alunos dos dois setores é responsável respec-
tivamente n² e n³. As demais variáveis são as seguintes:

• N² - efetivo total de pessoas que seguiram o ensino secundário.
• N³ - efetivo total de pessoas que seguiram o terceiro ciclo.
• M² - número dos que figuram no efetivo N² com menos de 6 anos.
• M³ - número dos que figuram no efetivo N³ com menos de 6 anos.
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A metodologia do estudo em questão procura examinar fundamentalmente
três problemas principais.

• Qual a estrutura que convém ao sistema educacional para permitir à eco-
nomia desenvolver-se em um ritmo dado? Como variará essa estrutura em
função do ritmo de crescimento?
• Qual a assistência exterior necessária se se procura acelerar o crescimento
econômico sem modificar os coeficientes técnicos, seja em matéria econô-
mica, seja em matéria de ensino?
• Quais são as adaptações necessárias se se deseja obter o mesmo ritmo de
desenvolvimento sem assistência exterior?

PROBLEMA III – PROBLEMAS DE TRANSCRIÇÃO: SEM AUXÍLIO EXTERIOR

As equações (11) a (61) mostram que sem auxilio exterior o problema de trans-
crição não pode ser resolvido em um período de tempo unitário. As novas in-
cógnitas que as podem introduzir são os coeficientes que aparecessem nas
equações (11) e (61)

Os coeficientes das equações (21) e (51) dificilmente podem ser modifica-
dos. Se agora excluímos 1   e 1  como variáveis, as equações (21) e (31) conte-
rão apenas uma única incógnita, como também as equações (41) e (51). O pro-
blema dessa forma não pode ser resolvido. É necessário supor T = 2, o que
implica considerar como dados os valores das variáveis para t = 0 e para t = 3
(correspondentes ao ritmo de crescimento B) e a utilizar as equações t = 1 e t
= 2. Das equações relativas a t = 3 tira-se

N    = Ñ    ;   N    = Ñ    ;   n    = ñ    ;   n    = ñ    ;

Obtém-se assim 12 equações:
(1) N    = V v1

(2) N    = 0,9 N    + m

(3) m    = n    - n
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(4) m    = n

(5)  N    = 0,9 N    + m

(6) N    = V    v1 + TT    + n    + TT    n

(11) Ñ    = V    v2

(12) Ñ    = 0,9  N    + m

(13) m    = n    - n

(14) m    = n

(15) Ñ    = 0,9 N    + m

(16) Ñ    = V    v2  +  TT    ñ    + TT    ñ

É claro que existem muitas soluções possíveis porque o número total de
incógnitas (18) ultrapassa o número de equações.

Procurar-se-á a solução mais simples, atribuindo-se aos coeficientes valo-
res o mais que possível iguais aos seus valores normais. Devido a muitas equa-
ções conterem apenas uma incógnita, podemos começar por resolvê-las. De-
terminadas estas incógnitas, as novas equações poderão ser resolvidas.

De (4) tira-se m    = n    = 0,98

Dessa forma (5) ficará
N    = 0,9 N    + m
N    = 0,9 N    + n    = 3,19

Esses resultados permitem obter de (15)
m    = Ñ    - 0,9  N    = 2,16
e de (14)
n    = m    = 2,16

Em seguida, com o auxílio da equação (3), obtemos:
m    = n    - n    = 7,24   enquanto a equação (2) nos fornece:
N    = m    + 0,9  N    = 25,24
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Restam as equações (11), (16), (1) e (6). A possibilidade mais simples parece
ser de considerar v 2 = v 2 que permitirá satisfazer às equações (11) e (16) sem
necessitar modificar os coeficientes e mantendo  v    = 0,2

Obtem-se assim:

v 1 =          = 126,2

As modificações dos coeficientes devem agora ser concentradas na equa-
ção (6).

Atribuindo-se a esses coeficientes seus valores normais, o segundo mem-
bro terá o valor 3,45, enquanto o primeiro membro será igual a 3,19. A diferença
é, pois, de 0,26.

Devemos agora diminuir um ou mais dos coeficientes v3, TT 2 e TT 3. Não se
pode modificar apenas TT 3, porque seria necessário lhe dar um valor negativo.
Poderíamos nos contentar em modificar apenas TT 2, isto implicaria em uma
redução na relação          ou seja, de 10%.

Concluímos então que o problema de transição pode ser resolvido sem auxí-
lio exterior, seja reduzindo a relação número de professores/número de alunos
do 2º ciclo de 34%, seja reduzindo de 10% o efetivo do pessoal com 3º ciclo
empregado na produção, devendo essas duas alternativas ser aplicadas por
um período de 6 anos.

Uma outra possibilidade consiste em reduzir de 7,5%        cada uma das
relações número de professores/número de alunos do 2º ciclo e do 3º ciclo
empregada na produção.

O Quadro XVII apresenta os valores das variáveis em todos os casos.
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Da equação (12)
m    = Ñ    - 0,9  Ñ    = 16,5
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QUADRO XVII

VALOR DAS VARIÁVEIS DURANTE O INTERVALO DE TEMPO < 0 < 3
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OS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO
DE NECESSIDADE DE MÃO DE OBRA

Por essas razões dos métodos anteriormente descritos, acreditamos ser
aquele da avaliação das necessidades de mão de obra o que melhor se aplica a
um programa a curto prazo e que visa à tomada de soluções imediatas e obje-
tivas no sentido de que a mão de obra qualificada seja um elemento positivo do
plano de desenvolvimento.

Para a avaliação das necessidades de mão de obra, podem ser utilizadas
diferentes metodologias, que serão apresentadas a seguir.

A – MÉTODO DOS PROJETOS
Pesquisa todos os projetos de viabilidade econômica, os quais são apresen-

tados aos órgãos de financiamento estaduais, federais e internacionais. A exis-
tência de entidades de financiamento em muito contribui para a maior facilida-
de de obtenção desses dados.

Procura-se ainda obter uma amostra das principais empresas regionais loca-
lizadas na região, objetivando-se caracterizar os seus planos de expansão, avan-
ços tecnológicos, etc., e projetar os resultados para o universo das empresas.

Desses estudos, podem-se auferir as necessidades adicionais, quantitati-
vas de mão de obra capazes de permitir o progresso previsto.

B – MÉTODO DA TAXA DE SATURAÇÃO
As projeções de crescimento do produto real permitem efetuar a projeção do

crescimento do volume de emprego por setor, consideradas as esperadas ele-
vações das taxas de produtividade. A seguir, procura-se estabelecer as modi-
ficações previsíveis no perfil educacional da mão de obra do setor, considerando-
se uma série de fatores, tais como a tendência histórica (a saturação), o impacto
da evolução tecnológica etc. As alterações de nível profissional das ocupações
também devem ser estimadas do mesmo modo. Chega-se assim à evolução da
composição ocupacional para o período em que se realiza a previsão.

Esse método é, em princípio, o mais viável, apesar de a sua adequação sofrer
as mesmas restrições de caráter geral a todas as técnicas de planejamento de
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mão de obra: a dificuldade de avaliar as futuras mudanças do perfil ocupacional,
bem como a falta de um plano global de desenvolvimento capaz de estimar a
evolução do volume total de mão de obra industrial e a sua distribuição pelos
diversos ramos fabris.

C – MÉTODO DE EXTRAPOLAÇÃO DE TENDÊNCIAS HISTÓRICAS
A utilização desse método está condicionada à existência de estatísticas ade-

quadas. As necessidades de mão de obra são determinadas em função das tendên-
cias históricas, através da análise das taxas de crescimento do emprego, segundo
setores industriais e as suas principais ocupações. A correlação estatística com ou-
tras variáveis características (produto real do setor, investimentos, aumentos de pro-
dutividade, etc.) permite efetuar a extrapolação necessária para os fins desejados.

Em alguns casos, costuma-se proceder a uma análise da situação experi-
mental de fábricas-padrão existentes no setor, que passam a empregar
tecnologias mais avançadas. A verificação de suas necessidades qualitativas e
quantitativas pode aperfeiçoar as estimativas de volume de emprego, de com-
posição ocupacional e de crescimento de produtividade.

Levando-se em conta a conhecida dificuldade de dispor de séries históricas
detalhadas e sabendo-se que o comportamento das ocupações das fábricas-
padrão pode estar distanciado da evolução da estrutura real do setor, admite-
se que esse método deva ter sua utilização restrita à comparação com outros
métodos mais seguros.

D – MÉTODO DA COMPARAÇÃO INTERNACIONAL OU REGIONAL
As modificações da estrutura ocupacional são avaliadas por meio de compa-

ração com a situação verificada em países ou regiões mais desenvolvidas e que
já tiveram características semelhantes à situação atual da região em estudo. Nesse
caso, as informações sobre a força de trabalho devem ser sujeitas a uma
compatibilização minuciosa objetivando-se minimizar as possíveis distorções.

Convém salientar, ainda, que esse método constitui um indicador de tendên-
cias bastante adequado, principalmente quando as regiões consideradas pos-
suam características bastante semelhantes, embora defasadas no tempo: ele
exprime a tendência futura do setor de modo muito mais seguro do que se ex-
prime aquela resultante de observações sobre o passado da região.
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Por outro lado, não convém que tal método seja aplicado independentemen-
te, devido às suas limitações. Em geral, ele pode conduzir a bons resultados
quando aplicado de uma maneira complementar aos métodos da “taxa de sa-
turação” e das “tendências históricas”.

O Economista MORRIS A. HOROWITZ desenvolveu inúmeras experiências nes-
sa área, as quais procuramos sintetizar no exemplo apresentado a seguir em que
esta acompanhado de Manuel Zymelman e Irwin L. Hernstadt e cujo título é COM-
PARAÇÃO INTERNACIONAL PARA ESTIMAR NECESSIDADES DE MÃO DE OBRA

O trabalho foi realizado na NORTHEASTERN UNIVERSITY – BOSTON,
Massachusetts – no período 1963 – 1966, tendo como propósitos principais
reunir e sistematizar estatísticas de mão de obra de um grande número de paí-
ses, como também testar a hipótese de que existia uma correlação entre a com-
posição ocupacional e a produtividade de uma indústria ou setor industrial.

Foram coletadas informações de 19 países, abrangendo 225 ocupações e
58 grupos industriais.

Os sistemas de classificação ocupacional e industrial foram derivados de
Standart Classification of Occupation (ISCO) e do Internacional Stand industrial
Classification (ISIC).

A hipótese desenvolvida e testada no estudo, procurando correlacionar a
composição ocupacional de um dado setor industrial com sua produtividade,
foi a seguinte:

“Desde que uma dada composição ocupacional reflete um estágio
tecnológico, há uma correlação entre o valor da transformação do empregado
de um setor industrial e a composição ocupacional da força de trabalho do
mesmo setor”.

A expressão “estágio tecnológico” é usada num sentido amplo e reflete uma
variedade de fatores, tais como o tipo de equipamento, a amplitude do merca-
do, os métodos de trabalho.

Para que o método da comparação internacional para projeções de mão de
obra fosse mais do que uma estimativa fortuita, foi necessário testar a validade
da hipótese.

Em uma pesquisa feita em diversos grupos industriais dos Estados Unidos
da América, foram obtidas as correlações e expressas no Quadro XVIII.
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Todos os coeficientes de correlação possuem uma significância de 5%. Os
coeficientes da coluna 1 foram obtidos através de uma correlação linear do tipo
y = a + a1 x 1 + ad x2 + ........+ a19 x19 onde y é o valor da transformação por empre-
go, x1 é a percentagem da ocupação 1 no total da força de trabalho, x2 a percen-
tagem da ocupação 2, etc....

Os coeficientes da coluna 2 foram obtidos de uma correlação linear do tipo
log y = a + a1 logx2 + ...+ a19 logx19, onde y, x1, x2 etc., tiveram os mesmos signifi-
cados da primeira equação.

O planejamento de um setor industrial envolve considerável conhecimento
do fluxo pelo qual os inputs são transformados em outputs desejáveis. Na teo-
ria econômica essa transformação é representada pela função de produção que
mostra os outputs que podem ser obtidos de várias combinações de inputs.

A maioria das funções de produção encontradas na literatura econômica
concentram-se nas combinações capital-trabalho, e na substituição do capital
pelo trabalho e vice-versa. Pouca atenção tem sido dada a um determinado

QUADRO XVIII

CORRELAÇÃO ENTRE PRODUTIVIDADE E COMPOSIÇÃO OCUPACIONAL

ESTADOS UNIDOS - 1960

Metais.................................................... 0,586 0,672

Alimentícia e Bebidas............................ 0,768 0,672

Química................................................. 0,623 0,883

Mecânica............................................... 0,649 0,672

Eletricidade............................................ 0,549 0,482

Equipamentos Têxteis........................... 0,614 0,688

Gráfica................................................... 0,569 0,617

Têxteis................................................... 0,472 0,730

Plástico e Borracha............................... 0,458 0,651

R² R²

FONTE: M.A. Horowitz - M. Zymelman - I.L. Hernstad - "Manpower Requeriments for Planning" - Boston - 1966.

INDÚSTRIA
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tipo de trabalho que pode ser combinado com um capital dado.
Focalizar mais a atenção em tipos de trabalhos especiais do que no conjun-

to global do trabalho é um fenômeno recente.
Essa reorientação surgiu, por um lado, pelo aparente aumento do desempre-

go em países de economia desenvolvida e, por outro lado, pela impossibilidade
de algumas economias alcançarem certos níveis de produtividade com um ca-
pital razoável, devido a deficiências de qualificações profissionais de sua força
de trabalho.

Soluções para o problema do desemprego e da baixa produtividade foram
incentivadas pelo erro comum das teorias econômicas de incorporar o trabalho
como input homogêneo, e pela “pobreza” de pesquisas sobre a composição da
força de trabalho – para diferentes setores industriais e suas correlações com a
produtividade.

Há razão, portanto, para acreditar na existência de um alto grau de
complementariedade entre um método específico de um tipo de produção e a
espécie de força de trabalho de que ele necessita. Em outras palavras, um certo
nível de tecnologia e um certo nível de produtividade são representados por um
específico tipo de organização e equipamentos que estão preparados para uma
força de trabalho de composição ocupacional bem definida.

Esses conceitos podem ser assim formalizados:
“A produtividade de um setor industrial está ligada à distribuição ocupacional

específica de sua força de trabalho; e a função de produção é do tipo:
Q = F1 (K, L1, L2..................L)
Onde L1, L2..................Ln representam o número de trabalhadores nas ocupa-

ções 1, 2......................., n e onde k representa o capital global.
Os quadros XIX E XX contém as equações finais, o grau de determinação, o

múltiplo F , o valor F de cada coeficiente, os graus de liberdade e o nível estatís-
tico de significância.

Estes quadros mostram que variações na produtividade podem ser explicadas
por diferentes estruturas ocupacionais; que variações em X1. são as principais
determinantes da produtividade na maioria dos setores e que a importância dos
outros grupos varia para cada setor

O único grupo ocupacional que parece não exercer nenhuma influência na



ROBERTO BOCLIN.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

|  62  |

produtividade é o X4 (Trabalhadores em Escritórios)
Assim, a ideia de que a produtividade de um setor industrial é um reflexo da

composição ocupacional de sua força de trabalho pode ser aplicada para da-
dos internacionais. As dificuldades no uso de estatísticas internacionais são
evidentemente maiores do que as encontradas em um “approach” regional, mas
em qualquer caso o “spectrum” dos níveis de produtividade será mais amplo e
pode-se esperar tendências mais nítidas e projeções mais discerníveis.
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QUADRO XIX

CORRELAÇÕES MÚLTIPLAS DE PRODUTIVIDADE E COMPOSIÇÃO

OCUPACIONAL DAS INDÚSTRIAS

FONTE: MANPOWER REQUIREMENTS FOR PLANNING
An International Comparison Approach – Morris A. Horowitz; Manuel Zymelman; Irwin L. Herrnstadt
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QUADRO XX

CORRELAÇÕES MÚLTIPLAS DE PRODUTIVIDADE E COMPOSIÇÃO

OCUPACIONAL DAS INDÚSTRIAS

FONTE: MANPOWER REQUIREMENTS FOR PLANNING
An International Comparison Approach – Morris A. Horowitz; Manuel Zymelman; Irwin L. Herrnstadt
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E – MÉTODO DE ANALISE DAS FUNÇÕES DO HOMEM NO
PROCESSO DE PRODUÇÃO

Esse método, bastante teórico, baseia-se na análise das funções das ocu-
pações, na produção e suas mudanças nos diferentes níveis de tecnologia. Pre-
tende-se, assim, definir uma estrutura média típica da força de trabalho em ní-
veis industriais. É o menos difundido e utilizado dos métodos considerados, e
sua aplicação se restringe à produção física do setor.

Esse método, apesar de suas restrições, deveria conduzir à determinação
mais exata da influência das alterações tecnológicas na modificação da
capacitação da força de trabalho.

Os dois últimos métodos são os menos empregados devido às suas sensí-
veis dificuldades de aplicação. Assim, a projeção a ser realizada deverá resultar
da seleção, entre os três primeiros métodos, daquele que puder conduzir a re-
sultados considerados os mais significativos, tendo em vista as limitações es-
tatísticas, ou até mesmo financeiras, para a consecução da pesquisa na região.

Se possível, é de grande conveniência utilizar mais de um método de proje-
ção, de maneira a estabelecer uma comparação útil entre os resultados obti-
dos, e definir uma faixa de variação para os valores reais.

A partir das projeções da demanda do mercado de trabalho, são definidas as
necessidades de formação profissional entendida de maneira ampla, como ins-
trumento de capacitação de novos contingentes nas ocupações, seja para repor
as baixas ocorridas, seja para atender ao crescimento da atividade industrial.

F – AS INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS
A previsão científica de necessidades de mão de obra exige uma série de da-

dos estatísticos: o renascimento da população por ocupações e por qualificação
e não apenas por setores de atividades; o estudo diferencial dos salários, políti-
cos, políticos de emprego, excedentes e faltas de profissionais, entre outros.

Para a planificação do ensino, outros dados ainda são necessários. A seguir,
enumeramos alguns desses principais dados estatísticos, necessários à plani-
ficação do ensino.

O levantamento mais completo possível dessas informações permite uma
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visão realista dos setores pesquisados.
A análise desses dados e informações estatísticas disponíveis obedece de

um modo geral ao seguinte processamento:
a) Exame: procura-se identificar e classificar os dados considerados mais

importantes para efeito das tabulações e críticas posteriores;
b) Crítica: identificar o grau de coerência das informações, a fidedignidade

das fontes e a importância dos dados no contexto geral do planejamento;
c) Compatibilização: determinar o grau de compatibilização dos diversos

dados.
Os que apresentam incoerências são agrupados e avaliados em separado,

procedendo-se posteriormente a sua verificação junto às fontes informantes.
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DADOS NECESSÁRIOS

A - Estatísticas Demográficas
Constituem-se na população total por sexo e idade e nas projeções

demográficas para o período considerado.
B - Estatísticas Relativas à População Ativa
Procura-se determinar a população economicamente ativa por setor indus-

trial e por nível de instrução bem como sua projeção.
Trata-se de informações difíceis de obter, apesar de sua importância.
C - Estatisticamente Econômicos e Financeiras
“São dados tais como o PNB ou índices de expansão econômica e o total de

despesas públicas programado para o período nos diferentes setores.
D - Estabelecimentos de Ensino
Número de estabelecimentos de ensino por graus e tipo de ensino.
E - Professores
Nº de professores por sexo, idade, títulos e tempo de serviço.
Nº de evasões de professores por ano.
Nº de professores por horários parciais e integrais.
F - Salas de Aula
Nº de salas de aula total por curso, por aluno.
G - Alunos
Nº de alunos por idade, sexo e anos de estudos.
Nº de concluintes nos últimos 5 anos por curso e por ano.
Nº de reprovados nos últimos 5 anos por curso e por ano.
Nº de estudantes estrangeiros, por país, por curso e área de ensino.
H - Construção Escolares
Nº de estabelecimentos, área construída, área de aulas e administração, por

ano e curso.
I - Testes Escolares e Orientação Profissional
Tipos de testes de aptidão, psicotécnicos e outros; números de candidatos

submetidos a testes, percentagens de aprovação.
J - Custos
Despesas públicas e privadas.
Investimentos do Estado e investimentos particulares.
É necessária a escolha da unidade de custo, que poderá vir a ser composta

de mestres, alunos – hora ou estabelecimentos, entre outras.
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PARTE III

O PLANEJAMENTO EDUCACIONAL NO BRASIL

O MODELO EMPREGADO

O conhecimento econômico da educação brasileira passou a interessar aos
planejadores especialmente a partir de 1966, quando da elaboração do Diag-
nóstico Preliminar de Educação, documento integrante do Plano Geral de Diag-
nóstico realizado pelo EPEA – Escritório de Pesquisa Econômica e Aplicada,
hoje transformado no Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada do Ministério
do Planejamento e coordenação Geral.

A principal característica renovada do planejamento educacional brasileiro
a partir dessa época consistiu na substituição do planejamento que se poderia
chamar de demográfico pelo planejamento de mercado.1

Na verdade, critérios demográficos sempre predominaram no passado, e a
educação brasileira objetivava atender às determinadas faixas ou grupos etários
e à distribuição tradicional das preferências.

A frustação dos excedentes, os desempregos dos literatos e a baixa produti-
vidade do investimento na educação decorrente são alguns dos defeitos mais
graves daquela metodologia que acentuava maior ênfase nos sistemas cultu-
rais do que nos sistemas cognitivos.

Os resultados obtidos no Diagnóstico Preliminar da Educação permiti-
ram a elaboração do Plano Decenal de Educação (1967- 1976), que procu-
rou adotar uma metodologia que atendesse às implicações econômicas do
processo educativo no mesmo tempo em que visualizava seus aspectos
políticos e sociais.

Uma variante das metodologias práticas de planejamento educacional
(Manpower approach) foi adaptada para o uso nesse modelo econômico que

1 Roberto de Oliveira Campos - Educação e Desenvolvimento Econômico - “A EDUCAÇÃO QUE NOS QONVÉM “ - APEC - 1969.
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2 Trata-se de uma adaptação do modelo desenvolvido pelo economista Mariano Ramirez, perito da OEA que prestou assistência
técnica ao EPEA.
3 Trabalho orientado pelo perito da UNESCO, Jacques Torfs.

foi posteriormente complementado por outro do tipo cultural approach.2

A orientação principal do primeiro modelo, de natureza econômica, foi de
iniciar as metas educacionais que deveriam ser cumpridas, visando a preen-
cher as necessidades de mão de obra.

O segundo modelo, com metas socioeconômicas e culturais (primário e gi-
nasial) superiores às necessidades mínimas, implicava a introdução de refor-
mas estruturais e qualitativas.3

O modelo de planejamento econômico adotou para sua realização duas eta-
pas distintas:

I. – a estimativa das necessidades de mão de obra por níveis educativos;
II. – a previsão do esforço educacional necessário, medido em matrículas.
Para a avaliação do item i, fez-se inicialmente a estimativa da magnitude do

estoque de trabalho no início de cada quinquênio do intervalo 1960 – 76, e em
consequência do seu crescimento entre esses anos.

Com a base dos estoques assim determinados e em função de estimativas
sobre a esperança de vida dos diversos grupos de força de trabalho, encon-
tram-se as perdas no período 1970-76. A demanda total de mão de obra no
período vai-se constituir através da incorporação necessária para preencher o
crescimento líquido entre 1960 e o ano-meta do plano (demanda de crescimen-
to), adicionada àquela que se impõe para substituir as perdas verificadas no
período (demanda de reposição).

Para a estimativa da distribuição da força de trabalho segundo grupos
ocupacionais por setores econômicos em 1976, relacionou-se a evolução des-
sas distribuições nos anos de 1950 a 1960 à expectativa de crescimento do
produto e da população economicamente ativa por setor, além de terem sido
efetuadas comparações internacionais com países em situação semelhante à
do Brasil em esforços de desenvolvimento.

Tomando-se por base o total de cada grupo ocupacional e as estimativas
correspondentes do perfil educativo no ano-meta, estimou-se a distribuição do
estoque de mão de obra por níveis educativos.

Conhecida a distribuição da força de trabalho por níveis educativos em 1960
e 1976, estimou-se essa distribuição em outros anos do intervalo, 1965, 1970 e
1975, avaliando-se, a partir desses números, o crescimento necessário em cada
quinquênio para cobrir as necessidades previstas em cada ano-meta.
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O dimensionamento das perdas obedeceu a um modelo de estoques onde
as probabilidades de sobrevivência utilizadas foram os da “Tabela Modelo” das
Nações Unidas excetuando-se os referentes ao período 1975-76.

Avaliada a necessidade total de mão de obra entre 1960 e 1976, procurou-se
em seguida traduzir essa demanda em termos de matrículas pelos diferentes
níveis.

Algumas hipóteses simplificadoras foram adotadas sem que, no entanto,
reduzissem o grau de realidade dos elementos essenciais e sem modificar subs-
tancialmente sem conteúdo.

Entre estas, salientam-se as seguintes:
1º - que os estudantes não trabalham;
2º- que não há “perdas” entre os estudantes (morte, invalidez, aposentado-

ria e outros fatores);
3º - que, quando os estudantes abandonam a escola, passam imediatamen-

te a incorporar-se à força de trabalho.
Alguns dados interessantes são apresentados no quadro XXI.
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QUADRO XXI

BRASIL: PRODUTO, OCUPAÇÃO E PRODUTO POR PESSOA OCUPADA

1960/76 - CR$ DE 1949

FONTE: Projeções Setoriais de produção e mão de obra - Setor de Planejamento Geral - EPEA
Observação: Os dados de ocupação p/1950 são estimados diretamente pelo Setor de Educação
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O PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO

Em fins de 1967, o Governo Brasileiro, considerando a necessidade de ata-
car vigorosamente os grandes problemas nacionais, criou o Programa Estraté-
gico de Desenvolvimento, contendo uma estratégia de ação para o triênio 1968
– 1970 e visando a repercussões que se projetariam para o futuro.

A concepção proposta objetivava um desenvolvimento continuado, seguro e
autossustentado. Além disso, pressupunha um crescimento acelerado, o con-
trole da inflação e a correção progressiva dos desequilíbrios setoriais, regionais
e sociais.

Os três objetivos principais do Programa Estratégico eram:
I. aceleração do desenvolvimento econômico;
II. progresso social;
III. aumento das oportunidades de emprego.
O programa na área educacional procurava estabelecer uma visão reformis-

ta, destacando-se, entre alguns de seus objetivos, a melhoria da qualidade do
ensino, a maior eficiência e a modernização da universidade brasileira e o aper-
feiçoamento de pessoal docente.

Enfatizava ser a Educação poderoso instrumento de desenvolvimento eco-
nômico e social, equacionando-a também como veículo de expansão de opor-
tunidade de emprego.

Foram previstas para 1970 as seguintes metas mínimas:
- 7.851.000 matrículas novas em todas as séries do ensino primário (Consi-

derando a Operação-escola);
- 1.337.000 conclusões de curso primário;
- matrícula total de 12.585.000 em todas as séries primárias;
- 3.530.000 matrículas em todas as séries do curso médio (1º ciclo);
- 354.000 conclusões de curso médio (1º ciclo);
- 997.000 matrículas de ensino médio (2º ciclo);
- 215.000 conclusões de curso no 2º ciclo do ensino médio;
- acima de 300.000 matrículas em todas as séries do curso superior;
- acima de 130.000 vagas na primeira série do ensino superior;
- 42.000 conclusões de curso superior;



ROBERTO BOCLIN.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

|  74  |

- 31.890 matrículas no nível médio (colégio técnico-industrial);
- 7.580 matrículas no (colégio técnico-agrícola);
- 261.230 matrículas no ensino normal;
- 6.815 matrículas para Engenharia de Operação;
- 24.800 matrículas para Engenharia Tradicional;
- 1.680 matrículas para Engenharia química;
- 1.430 matrículas para Química Industrial;
- 5.510 matrículas para Arquitetura;
- 4.810 matrículas para Agronomia;
- 2.750 matrículas para Veterinária;
- 24.310 matrículas para Medicina;
- 10.570 matrículas para Odontologia;
- 5.990 matrículas para Bioquímica;
- 1.290 matrículas para Enfermagem.
Para a consecução das metas a que se propôs o “Programa Estratégico”,

foram selecionados alguns programas e projetos prioritários agrupados em 6
categorias principais:

a) Programas Especiais;
b) Programas de Expansão do Sistema Nacional de Ensino;
c) Programas de Treinamento de Mão de obra;
d) Programas de Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal Docente e Ad-

ministrativo;
e) Programas de Assistência ao Educando (Alimentação e Material Escolar);
f) Programas de Levantamentos e Pesquisas.
Os quadros seguintes mostram os recursos alocados nesses programas no

período 1968 – 1970, devendo ser ressaltada a sua elevada participação nos
recursos orçamentários destinados ao ensino (aproximadamente 20%).
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QUADRO XXII

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO

(*) Exclusive fundos vinculados; inclusive despesas com aumento do funcionalismo. Estão computados no progra-
ma de Educação do Ministério da Educação e Cultura, recursos constantes do programa de Administração do Minis-
tério da Fazenda, no total de Cr$ 60 milhões, para fazer face às despesas com cargos vagos das Universidades.

FONTE: PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO/ÁREA ESTRATÉGICA IX - INFRAESTRUTURA
SOCIALVOLUME II - EDUCAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
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QUADRO XXIII

PARTICIPAÇÃO DOS PROJETOS E PROGRAMAS PRIORITÁRIOS NO

ORÇAMENTO DE EDUCAÇÃO

FONTE: PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO
Área Estratégica IX - Infraestrutura Social – Volume II - Educação e Recursos Humanos
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METAS E BASE
Em 1970, como um documento prático voltado para a execução, foi elabora-

do o plano “Metas e Bases para a ação do Governo” que estabeleceu as grandes
prioridades nacionais para o período 1970/1973, entre as quais ressaltavam:

I. – Revolução na educação.
II. – Aceleração do desenvolvimento Científico e Tecnologia.
O período 1970/1973 deverá significar, segundo o estabelecido pelo Gover-

no, uma ação concentrada e renovadora na área de Educação, procurando pre-
encher os seguintes requisitos:

i. – adoção de uma filosofia de educação que proporcione o tipo de Educa-
ção necessária ao Brasil;

ii. – criação de um sistema educacional mais integrado, pela eliminação
dos hiatos existentes entre o primário e o médio e entre o médio e o superior
de um lado e, de outro, entre o ensino técnico e o ensino de cultura geral tradi-
cional;

iii. – efetivação de uma política integrada de Educação, Ciência e Tecnologia;
iv. – transformação de Educação em poderoso meio de proporcionar a par-

ticipação crescente das massas no processo de desenvolvimento.
Finalmente, apresentamos os Projetos Prioritários, com aplicações prováveis

no período 1970-1973 a preços de 1970, estabelecidos pelo Governo Brasileiro.

OPERAÇÃO ESCOLA
Objetiva atender de forma progressiva e a médio prazo, integralmente, a po-

pulação em idade escolar entre 7 e 14 anos, devendo atingir em 1973 um índice
de escolarização do curso primário no mínimo de 80% na média nacional.

Os recursos, provenientes de fonte orçamentária são estimados em Cr$110
milhões até 1973.

PROGRAMA NACIONAL DE GINÁSIOS ORIENTADOS PARA O TRABALHO
Visa à expansão da rede escolar e à implantação em todo o País de ginásios

polivalentes, que, além de proporcionarem a educação geral, oferecem orienta-
ção para o trabalho. Desenvolver-se-á, no período 1970–1973, com a constru-
ção de 276 novas unidades, 1.660 oficinas para práticas educativas, treinamento
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e aperfeiçoamento de 25.000 professores.
Os recursos, na ordem de Cr$ 400 milhões, no quadriênio, serão provenien-

tes de fontes orçamentárias e externas (USAID).

PROGRAMA DE EQUIPAMENTOS DOS CENTROS AVANÇADOS
E OUTROS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR
Prevê o equipamento de laboratórios e oficinas dos Centros Avançados e

outros estabelecimentos de Ensino Superior do País.
Estimam-se em Cr$ 20 milhões os recursos a serem aplicados na operação.

PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DE CENTROS REGIONAIS
DE PÓS-GRADUAÇÃO
O programa procurará suprir as deficiências existentes nos altos níveis de for-

mação de recursos humanos, nos graus de Mestre e Doutor nas áreas prioritárias.
Deverão ser relacionados, inicialmente, 4 a 5 Centros Regionais Federais,

estando os recursos necessários estimados em Cr$ 250 milhões de cruzeiros.

PROGRAMA DE CONLUSÃO DA PRIMEIRA ETAPA DO CAMPUS
DOS CENTROS AVANÇADOS
Prevê a conclusão, das obras indispensáveis à implantação da primeira eta-

pa de 5 ou 6 CENTROS AVANÇADOS.
A conclusão da primeira etapa do Projeto Fundação, Campus da Universida-

de Federal do Rio de Janeiro,

EXPANSÃO DO PROGRAMA INTENSIVO DE FORMAÇÃO DE MÃO DE OBRA
A experiência do PIPMO – Programa Intensivo de Preparação de Mão de

Obra, na área do Ensino Industrial, será estendida aos setores primário e terciário,
num trabalho conjunto das Diretorias de Ensino Industrial, Comercial e Agríco-
la. A preparação de mão de obra para o setor primário visa a qualificar o traba-
lhador rural e atenderá, no quadriênio, cerca de 40.000 trabalhadores. No setor
secundário, o programa deverá promover o treinamento de 450.000 profissio-
nais. No que se refere ao setor terciário, as atividades serão concentradas nas
áreas de Saúde.
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Os recursos para a implantação do programa, no período, estão orçados em
cerca de Cr$ 64 milhões.

IMPLANTAÇÃO PROGRESSIVA DO TEMPO INTEGRAL
NO MAGISTERIO SUPERIOR
Já se efetivou (Decreto 66.258/70) a criação de dois novos regimes de tra-

balho, respectivamente de 24 horas semanais e de tempo integral, no ensino
superior federal, com remuneração correspondente a 200% e a 330% do venci-
mento básico, respectivamente. A dedicação exclusiva importará em remune-
ração de 400% do vencimento básico.

O projeto se desenvolverá em etapas anuais. Para 1970, prevê-se a concen-
tração de 3.000 docentes em regime de tempo integral, 4.000 em regime de 24
horas semanais, além de 1.000 monitores.

A partir de 1971, pretende-se a incorporação progressiva de 1.000 docentes
em cada regime de trabalho, atingindo em 1973 a 7.000 docentes em regime de
24 horas semanais e 6.000 docentes em regime de tempo integral.

Estima-se, para período, um dispêndio total de cerca Cr$ 500 milhões.

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO E MÉDIO
Os dois projetos visam à estruturação da carreira do magistério de ensino

primário e médio e à fixação de uma política salarial justa e digna.

ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS
Tem como objetivo aumentar rapidamente o atendimento dos programas de

alfabetização existentes e mobilizar as comunidades para participarem de luta
contra o analfabetismo.

Espera-se reduzir até 1973 o contingente de analfabetos na faixa etária dos
15 aos 35 anos de 7,0 para 3,5 milhões.

Os recursos federais para o período estão estimados em Cr$ 110 milhões,
provenientes do Orçamento e da Loteria esportiva aos quais serão adicionados
recursos específicos dos orçamentos estaduais e de entidades ou organiza-
ções envolvidas no programa.
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PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO ESCOLA – EMPRESA-GOVERNO
Visa a possibilitar a consolidação e a ampliação dos esforços isolados que

vêm sendo empreendidos no País, procurando uma efetiva participação dos
estudantes na problemática do desenvolvimento brasileiro, ao mesmo tempo
em que se articulam empresa, escola e Governo.

Será empreendida uma política que integre as instituições como o MUDES -
Fundação Movimento Universitário de Desenvolvimento Econômico e Social,
CIEES – Centro de Integração Empresa – Escola, Instituto Roberto Simonsen e
Instituto Euvaldo Lodi.

FINANCIAMENTO DE LIVROS BASICOS EM ÁREAS
PRIORITÁRIAS DO ENSINO SUPERIOR
O programa promoverá a instituição de um mecanismo financeiro destinado

a proporcionar cooperação financeira, através da COLTED, à publicação dos li-
vros básicos, para os cursos de graduação e pós-graduação, em áreas consi-
deradas prioritárias para o desenvolvimento nacional: Medicina, Engenharia e
áreas de natureza tecnológica, Economia e Administração.

Na primeira etapa do programa, serão selecionados de 10 a 20 livros, em
cada área, dando-se preferência a obras não traduzidas para o português ou
obras inéditas de autores nacionais. A seleção será feita por comissão de espe-
cialistas sob a orientação do MEC.

SISTEMA AVANÇADO DE TECNOLOGIA EDUCATIVA (SATE)
O sistema integrado de rádio e televisão atenderá aos objetivos de educação

escolar sistemática, nos níveis primário, médio e superior; educação perma-
nente, incluindo alfabetização, educação de adultos, educação técnica, etc.; trei-
namento de professores; integração da população de todo o território à cultura
nacional, atingindo as zonas rurais e áreas menos accessíveis do País.

Sua montagem ocorrerá em duas etapas: a) estabelecimento de rede básica
de estações, incorporando as já em funcionamento ou em preparação; b) pre-
paração da futura rede integrada nacional, com base no estudo a ser realizado
este ano.

Nessa segunda etapa, será preciso considerar as alternativas principais para
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a criação de uma rede integrada de transmissores, sistemas de comunicações
e sistema de recepção: (1) transmissores e receptores tradicionais, com distri-
buição de forma também tradicional, através da rede de micro-ondas; (2) distri-
buições dos programas por satélite.

O estudo será realizado em coordenação pelo IPEA, Comissão Nacional de
Atividades Espaciais (CNAE), Ministério da Educação (Conselho Federal de Edu-
cação e Fundação da TV Educativa), Ministério das Comunicações, contando
com a colaboração de outros órgãos nacionais e internacionais, inclusive da
UNESCO. A supervisão ficará a cargo de um grupo a nível ministerial, já criado,
que escolherá a melhor alternativa, dentre as soluções básicas para instalação
de uma rede de transmissores e receptores apropriada para efetivar o SATE.

O Brasil oferece condições particularmente favoráveis ao uso da televisão
como instrumento de ensino, em comparação com os sistemas convencionais,
tendo em vista os fatores apresentados a seguir.

1) O sistema atual de ensino alcança apenas pequena parcela da população
(em face dos índices de escolarização apresentados), e é de nível apenas razo-
ável, na média.

2) A TV educativa é mais barata e eficiente quando dirigida a grandes mas-
sas, e pode apresentar “tipo de educação sistemática que tenha uma qualidade
igual ou superior à educação dada através dos meios convencionais”.

3) A TV educativa tem impacto qualitativo maior em países, como o Brasil,
em que mais de um terço dos professores não são diplomados e a maior parte
dos diplomados é insuficientemente treinada. Torna-se possível não apenas
usar sempre professores de alto nível, como utilizar ao máximo os recursos
próprios da televisão: imagem, som, movimento.

4) A TV educativa “permitirá atingir uma parcela da população que agora
não é alcançada pelo sistema escolar, o que também terá resultados quantita-
tivos consideráveis”.

INTEGRAÇÃO DAS UNIVERSIDADES NAS COMUNIDADES
A implantação do sistema realizar-se-á mediante a criação, pelas Universi-

dades, de Centros Rurais Universitários de Treinamento de Ação Comunitárias
(CRUTAC) e de Campus Avançados, sendo os primeiros nas regiões
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geoeconômicas em que se situam as próprias Universidades e os Campus em
outros locais considerados de maior interesse para desenvolvimento econômi-
co e social. Em ambos, serão desenvolvidos programas de treinamento e apli-
cação das diferentes modalidades de ensino, através da prestação de serviços
orientados, coordenados com os programas de governo e os interesses das
respectivas comunidades.

Na primeira etapa, a ser iniciada ainda no corrente ano, deverão estar im-
plantados os Centros Rurais da Universidades do Nordeste e Campus Avança-
dos em Eirunepé (AM), Cruzeiro do Sul (AC), Rio Branco (AC), Humaitá (AM),
Uaupés (AM), Óbitos (PA), Tabatinga (AM) e Aragarças (GO).

PROGRAMA DE MONITORES
O programa, cujo início se efetivou com a promulgação do Decreto 66.315/

70, objetiva a participação de estudantes, auxiliando os membros do magisté-
rio superior em aulas, pesquisas e outras atividades escolares, como estímulo
à ampliação do campo de recrutamento de futuros professores universitários,
bem como ao maior aperfeiçoamento de sua formação profissionais.

Os programas de implantação da monitoria serão aplicados primordialmen-
te nas áreas prioritárias da Saúde, da Tecnologia e da formação de professores
de nível médio, estando sua colaboração a cargo da Comissão Permanente do
Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (COPERTIDE) de cada univer-
sidade ou federação de escolas, segundo os critérios fixados pela Comissão
Coordenadora, de cunho interministerial, em funcionamento junto ao MEC.

Os dispêndios estimados para o quadriênio são da ordem de Cr$ 25 milhões.
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A ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO
PLANEJAMENTO EDUCACIONAL NO BRASIL

Criado em 1968, no IPEA, o Centro Nacional de Recursos Humanos (CNRH),
que absorveu os Setores de Educação e Mão de Obra, constituiu-se no organis-
mo brasileiro responsável pela pesquisa e diagnóstico dos problemas no cam-
po estratégico dos recursos humanos brasileiro.

São suas principais atribuições:
I. – colaborar na definição da política e na formulação da estratégia neces-

sária para o planejamento dos recursos humanos, em função do planejamento
geral do desenvolvimento econômico e social;

II. – coordenar, orientar e realizar estudos e pesquisa sobre recursos huma-
nos, em âmbito nacional, setorial ou regional;

III. – elaborar, em escala nacional, um plano de prioridade de assistência
técnica, relativo à educação e a Mão de Obra, de origem externa ou interna, em
articulações com órgão competentes dos Ministérios das Relações Exteriores,
Educação e Planejamento e Coordenação Geral;

IV. – prover assistência técnica e organismos federais, regionais e estadu-
ais, em matéria de planificação de recursos humanos;

V. – manter permanente contato com as secretarias Gerais dos Ministérios,
de modo a conhecer, de maneira sistemática, os progressos obtidos na realiza-
ção dos planos que dizem respeito, de maneira direta, aos recursos humanos;

VI. – exercer atividades no treinamento de pessoal para o planejamento e
pesquisa de recursos e dirigir cursos, conferências e seminários para o treina-
mento de pessoal na planificação de recursos humanos;

VII. – estabelecer, em articulação com o IBGE e demais órgãos interessados,
um sistema de estatísticas sobre recursos humanos.

Sob a coordenação direta do CNRH, desenvolveu-se o PROJETO PNUD DE
RECURSOS HUMANOS, que visa a racionalizar o sistema de planificação de re-
cursos humanos.

Trata-se de um programa nacional abrangendo aproximadamente 5 anos e
recebendo apoio e colaboração de entidades internacionais como a OIT, UNESCO,
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FAO, UNICEF, UNIDO, OMS, USAID e OEA.
Outras entidades brasileiras desempenham importante papel no aprimora-

mento dos meios e na busca de informações necessárias à melhoria do plane-
jamento e da execução dos professores educacionais.

Destacam-se o INEP – Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, o CETRHU
- Centro de Estudos e Treinamento em Recursos da Fundação Getúlio Vargas, o
IBGE, Instituto Brasileiro de Estatísticas, o IPE, Instituto de Pesquisa Econômica
como alguns dos organismos voltados para estatísticas e diagnoses dos dife-
rentes problemas da educação, emprego e mão de obra.

Nos últimos anos o governo federal implantou o modelo de PLANOS NACIO-
NAL E ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO, vigentes a cada 10 anos.

Em 26 de junho de 2014 foi sancionada a lei n° 13.006 que criou o Plano
Nacional de Educação, vigente até 2024 e que é apresentado em anexo.

Foi mantida a previsão de gastos de 10% do PIB (Produto Interno Bruto) para
educação, ainda que não esteja indicada a participação da União, Estados e
municípios nesse índice.

Hoje, o percentual está na casa dos 6%. Também permaneceu a inclusão de
programas como PROUNI (bolsas para alunos de baixa renda) e FIES (Fundo de
Financiamento Estudantil) no cálculo dos 10%.

Assim, com três anos de atraso, 20 metas para o setor entraram em prática
- Entre as previstas estão a erradicação do analfabetismo na população com 15
anos ou mais de idade, a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores e
universalizar, até 2016, a pré-escola para crianças de 4 a 5 anos.

Alguns importantes autores publicaram artigos e que resumimos a seguir
com o intuito de melhor esclarecer as propostas apresentadas no PNE.

Paulo Sena Martins em “O financiamento da educação no PNE 2014-2024" con-
clui que: A execução adequada do PNE traz a perspectiva de que, em regime de cola-
boração, haja uma ampliação do acesso em busca da universalização, com qualida-
de e equidade em todos os níveis e etapas da educação básica. Entretanto, muitos
são os desafios relacionados ao financiamento na execução do PNE e dos planos de
educação subnacionais para que aquela perspectiva se transforme em realidade:

• a construção de caminhos para que as relações federativas se deem de for-
ma cooperativa e democrática, conforme preconiza a Constituição de 1988, com
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o estímulo à cooperação e à solução de conflitos a partir de regras claras, impes-
soais, democraticamente estabelecidas e negociadas em fóruns
institucionalizados representativos da diversidade da federação (MARTINS, 2011),
como a instância permanente de negociação federativa prevista no art. 7º, § 5º;

• a consolidação do regime de colaboração, a partir da lei complementar
regulamentadora do art. 23 da Constituição;

• a definição e implementação do CAQi até junho de 2016 e definição do CAQ
até junho de 2017; 190 Plano Nacional de Educação: construção e perspectivas

• a definição do Fundeb – cujo prazo de vigência se esgota em 2020 – como
mecanismo permanente de financiamento, migrando do ADCT para o corpo per-
manente da Constituição Federal;

• o alcance da meta intermediária de 7% do PIB em junho de 2019;
• a imediata regulamentação da Lei nº 12.858/2013 e o monitoramento dos

recursos da parcela da participação no resultado ou da compensação financei-
ra pela exploração de petróleo e gás natural, definidos em seus termos;

• a elaboração dos planos decenais de educação dos entes subnacionais;
• a harmonização dos PPAs com os planos educacionais. Assim, a socieda-

de brasileira participou da construção da lei principal que aprovou o PNE II (Lei
nº 13.005/2014) e foi dotada dos instrumentos para acompanhar sua execu-
ção. Outras ações são necessárias, até que se complete o arcabouço legal re-
querido pelo próprio plano. É preciso, sobretudo neste momento inicial, garantir
que a implementação do PNE tenha uma trajetória que lhe dê suporte e consis-
tência para o próximo decênio.

Tatiana Feitosa de Britto em “Passo a passo no Legislativo: os caminhos do
Plano Nacional de Educação no Congresso Nacional” esclarece que a tramitação
do PNE, assim como já ocorrera com outras matérias relacionadas à educação,
explicitou o exercício de outras funções do Legislativo, além da missão primá-
ria de legislar e fiscalizar. As funções de legitimação, na medida em que se es-
tabeleceu o “reconhecimento por parte de grupos politicamente significativos
no âmbito da sociedade civil de que o Legislativo constitui instrumento ade-
quado no encaminhamento de suas reivindicações”, e de mobilização, que “im-
plica a aceitação por parte dos principais agentes políticos de que cabe ao
Legislativo coordenar tanto as ações oposicionistas como as situacionistas em



ROBERTO BOCLIN.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

|  86  |

face do regime em vigor” (SAVIANI, 2002, p. 14), foram fundamentais no
processo.A tarefa que ora se inicia é a implementação do plano, com suas nu-
merosas metas intermediárias, que permitirão monitorar o caminho percorrido.
Ao Legislativo caberá não somente acompanhar seu cumprimento, mas tam-
bém levar a cabo a elaboração das leis que o PNE prevê, relativas à instituição
do Sistema Nacional de Educação e à responsabilidade educacional. Caberá ao
Parlamento, também, garantir, no processo or- çamentário, dotações compatí-
veis com a consecução das metas para os próximos anos.

Ricardo Chaves de Rezende Martins em seu artigo “A oferta da educação
básica: desafios para o futuro e o Plano Nacional de Educação” destaca que:

As metas analisadas sugerem que, para todo o período do PNE, os maiores
esforços estarão concentrados na expansão das matrículas nas creches, na
educação básica pública em tempo integral e na educação profissional técnica
de nível médio. Um desafio específico se encontra também na necessidade de
aceleração da oferta do ensino fundamental nos primeiros anos de vigência do
plano, para incorporação de jovens de 15 a 17 anos nos anos finais do ensino
fundamental. Como questão histórica, permanece a elevação da escolaridade
da população adulta que não concluiu a educação básica. A proporção de estu-
dantes na modali- dade de educação de jovens e adultos segue sendo muito
reduzida em relação ao tamanho do contingente da população com baixo nível
de es- colarização formal.Finalmente, a expansão não pode se dar sem a
melhoria da qualidade. Isso significa investimentos específicos para elevar a
média de gastos por aluno a patamares compatíveis com os praticados por
países que logra- ram oferecer a seus cidadãos educação escolar em padrões
desejáveis. Esse, porém, é tema para outro artigo.Os consensos estabelecidos
no Poder Legislativo, portanto, não se afastaram de um desejável realismo em
face da trajetória histórica recente de expansão das redes de educação básica.
O PNE, contudo, não pode ser considerado como um plano conservador. Suas
metas implicam, como já mencionado, a aceleração do esforço de atendimento
em alguns segmen- tos específicos. Seu sucesso dependerá certamente da
conjugação da von- tade política e administrativa com a efetiva disponibilidade
de recursos que assegurem o aumento das oportunidades de acesso e perma-
nência com um salto de qualidade na educação escolar básica.
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ANEXO

LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta

e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao
cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2o  São diretrizes do PNE:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção

da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educa-

ção como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversida-

de e à sustentabilidade socioambiental.
Art. 3o  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de

vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e
estratégias específicas.

Art. 4o  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e
os censos  nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponí-
veis na data da publicação desta Lei.
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Parágrafo único.  O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas
com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das
populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência.

Art. 5o  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes
instâncias:

I - Ministério da Educação - MEC;
II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educa-

ção, Cultura e Esporte do Senado Federal;
III - Conselho Nacional de Educação - CNE;
IV - Fórum Nacional de Educação.
§ 1o  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respecti-

vos sítios institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das

estratégias e o cumprimento das metas;
III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em

educação.
§ 2o  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP
publicará estudos para aferir a evolução  no cumprimento das metas
estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente
federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estu-
dos e as pesquisas de que trata o art. 4o, sem prejuízo de outras fontes e infor-
mações relevantes.

§ 3o  A meta progressiva do investimento público em educação será avalia-
da no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para
atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 4o  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do
art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os re-
cursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos apli-
cados nos programas de expansão da educação profissional e superior, inclu-
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sive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no
Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamento
estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educação especial na
forma do art. 213 da Constituição Federal.

§ 5o  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em
acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Fe-
deral, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás
natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimen-
to da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.

Art. 6o  A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências
nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacio-
nal de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação.

§ 1o  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput:
I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas;
II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com

as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem.
§ 2o  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo

de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste
PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio
subsequente.

Art. 7o  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em
regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das
estratégias objeto desse Plano.

§ 1o  Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Fede-
ral a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas
previstas nesse PNE.

§ 2o  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de
medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formali-
zem a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por
mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca.

§ 3o  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
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pios criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das
metas deste PNE e dos planos previstos no art. 8o.

§ 4o  Haverá regime de colaboração específico para a implementação de
modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étni-
co-educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identida-
des e especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade envol-
vida, assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade.

§ 5o  Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 6o  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respec-
tivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negocia-
ção, cooperação e pactuação em cada Estado.

§ 7o  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-
á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação.

Art. 8o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas nesse PNE,
no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

§ 1o  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação
estratégias que:

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais polí-
ticas sociais, particularmente as culturais;

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e
das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacio-
nal e a diversidade cultural;

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação
especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, eta-
pas e modalidades;

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas
educacionais.

§ 2o  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput desse artigo,
serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade
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educacional e da sociedade civil.
Art. 9o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis

específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrá-
tica da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2
(dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a
legislação local já adotada com essa finalidade.

Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anu-
ais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão formula-
dos de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compa-
tíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os respectivos
planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 11.  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado
pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação bá-
sica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino.

§ 1o  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a
cada 2 (dois) anos:

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as)
estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de
pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar
periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo
censo escolar da educação básica;

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o
perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações
entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a
infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis e os proces-
sos da gestão, entre outras relevantes.

§ 2o  A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade,
como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que agreguem
os indicadores mencionados no inciso I do § 1o não elidem a obrigatoriedade de
divulgação, em separado, de cada um deles.

§ 3o  Os indicadores mencionados no § 1o serão estimados por etapa, estabe-
lecimento de ensino, rede escolar, unidade da Federação e em nível agregado na-
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cional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados in-
dividuais e indicadores por turma, que fica admitida exclusivamente para a comu-
nidade do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede.

§ 4o  Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores refe-
ridos no § 1o.

§ 5o  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida
no inciso I do § 1o, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante
acordo de cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos
sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios
de avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica
entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere às escalas de
proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. 12.  Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE,
o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das prer-
rogativas desse Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação
a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e
estratégias para o próximo decênio.

Art. 13.  O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois)
anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para
efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação.

Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

METAS E ESTRATÉGIAS 
Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as

crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento)
das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:
1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito

Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de
educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as pe-
culiaridades locais;
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1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por
cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças
de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais eleva-
do e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da
demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de pla-
nejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimen-
tos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda
das famílias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas
de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de esco-
las, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria
da rede física de escolas públicas de educação infantil;

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da edu-
cação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pes-
soal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibi-
lidade, entre outros indicadores relevantes;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como
entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a ex-
pansão da oferta na rede escolar pública;

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da edu-
cação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais
com formação superior;

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e
cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a ela-
boração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de
pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacio-
nais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunida-
des indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunida-
des, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limi-
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tando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender
às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendi-
mento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos
(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e
a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e
apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e as-
sistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3
(três) anos de idade;

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das
redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco)
anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade,
e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a)
de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da per-
manência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com
os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educa-
ção infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e
proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às
crianças de até 3 (três) anos;

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos
Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda mani-
festa por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e
verificar o atendimento;

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas
as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (no-
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venta e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomenda-
da, até o último ano de vigência deste PNE.

Estratégias:
2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados,

o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2o (segundo) ano de vi-
gência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, pre-
cedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendi-
zagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito
da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão
a base nacional comum curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alu-
nos (as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da perma-
nência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transfe-
rência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e vio-
lências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o
sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescên-
cia e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em
parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infân-
cia, adolescência e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira arti-
culada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o
ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial,
das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do
trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com
a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos cultu-
rais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição
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dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda
que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamen-
to das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações
entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos inici-
ais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias co-
munidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, ga-
rantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se de-
dicam a atividades de caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e
de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades es-
portivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto edu-
cacional e de desenvolvimento esportivo nacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a popula-
ção de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vi-
gência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oi-
tenta e cinco por cento).

Estratégias:
3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a

fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escola-
res que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens,
tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e la-
boratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada
de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e cul-
turais;

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes
federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará
e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2o (segundo)
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ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos
nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garan-
tir formação básica comum;

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito
da instância permanente de que trata o § 5o do art. 7o desta Lei, a implantação
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão
a base nacional comum curricular do ensino médio;

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem
como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino
fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com
rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no
turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamenta-
do em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técni-
cas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados,
articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB,
e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para sub-
sidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora,
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora
da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação
superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integra-
do à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações
do campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com defi-
ciência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do aces-
so e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de trans-
ferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento
escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discrimina-
ção, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho,
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consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e ju-
ventude;

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete)
anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saú-
de e proteção à adolescência e à juventude;

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urba-
na e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e
de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora
da escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno,
bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a
atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as)
alunos (as);

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida
a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a
atividades de caráter itinerante;

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconcei-
to ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra for-
mas associadas de exclusão;

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas
tecnológicas e científicas.

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional es-
pecializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sis-
tema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, es-
colas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:
4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvol-

vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede públi-
ca que recebam atendimento educacional especializado complementar e suple-
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mentar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular,
e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educa-
ção especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusi-
va na modalidade, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendi-
mento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3
(três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fo-
mentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimen-
to educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de
comunidades quilombolas;

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as)
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme ne-
cessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e
assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissi-
onais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar
o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as)
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação;

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibi-
lidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos
(as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da ofer-
ta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e
de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar,
em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as)
alunos (as) com altas habilidades ou superdotação;
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4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais -
LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa
como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de
0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de
2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e sur-
dos-cegos;

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino
regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica en-
tre o ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e
ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as)
de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situa-
ções de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento
de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as
famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à
infância, à adolescência e à juventude;

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias,
materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vis-
tas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de
acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para sub-
sidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram
medidas de atendimento especializado;

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas
de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias,
com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do
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atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com defici-
ência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária
de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo
da vida;

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para aten-
der à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educaci-
onal especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intér-
pretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras,
prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualida-
de e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições
públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pes-
quisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação deta-
lhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete)
anos;

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos
de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-gradu-
ação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos
referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação;

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou
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filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a
ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático aces-
sível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso,
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na
rede pública de ensino;

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema
educacional inclusivo.

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro)
ano do ensino fundamental.

Estratégias:
5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos inici-

ais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas
na pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as)
alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabeti-
zação plena de todas as crianças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para
aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular
os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de
avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfa-
betizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino funda-
mental;

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabe-
tização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas peda-
gógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensi-
no em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente,
como recursos educacionais abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria
do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diver-
sas abordagens metodológicas e sua efetividade;
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5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e
de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos,
e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da lín-
gua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comuni-
dades quilombolas;

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores
(as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre
programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada
de professores (as) para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as
suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem
estabelecimento de terminalidade temporal.

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta
por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e
cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.

Estratégias:
6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública

em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de
permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, pas-
se a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com
a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas
com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tem-
po integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situ-
ação de vulnerabilidade social;

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacio-
nal de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação
de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para
atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e
outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da forma-
ção de recursos humanos para a educação em tempo integral;
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IDEB

Anos iniciais do ensino fundamental

Anos finais do ensino fundamental

Ensino médio

2015

5,2

4,7

4,3

2017

5,5

5,0

4,7

2019

5,7

5,2

5,0

2021

6,0

5,5

5,2

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos,
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitári-
os, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada esco-
lar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica
por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindi-
cal, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de
alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma
concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas
na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e infor-
mada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação
na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento
educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de
recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na
escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, com-
binado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir
as seguintes médias nacionais para o Ideb:
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Estratégias:
7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos,
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos
(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade
regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:
a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento)

dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcança-
do nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de apren-
dizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento),
pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino
fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendi-
zado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento
de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional
com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas
condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponí-
veis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, conside-
rando as especificidades das modalidades de ensino;

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação bá-
sica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as di-
mensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento es-
tratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada
dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumpri-
mento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e
às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão edu-
cacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e
apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e
à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;
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7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de me-
tas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da mé-
dia nacional;

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade
do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame
Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de
avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das ava-
liações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus pro-
cessos e práticas pedagógicas;

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da edu-
cação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos;

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar
atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os meno-
res índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzin-
do pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças entre as
médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios;

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos
dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb,
relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de
ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, asseguran-
do a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais re-
levantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e
a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e
operação do sistema de avaliação;

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avalia-
ções da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes -
PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente re-
conhecido, de acordo com as seguintes projeções:

PISA

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências

2015

438

2018

455

2021

473
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7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias
educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e
incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo
escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais
abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino
em que forem aplicadas;

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da edu-
cação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante reno-
vação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações
definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporci-
onal às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e
o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento esco-
lar para a população do campo que considerem as especificidades locais e as
boas práticas nacionais e internacionais;

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede
mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o
final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de
educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da in-
formação e da comunicação;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferên-
cia direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comu-
nidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à amplia-
ção da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a),
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a
energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e ma-
nejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a práti-
ca esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de
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ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com
deficiência;

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacio-
nal de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, vi-
sando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização
pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação bási-
ca, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições neces-
sárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com
acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados
subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação
desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a
serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pe-
dagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para ado-
ção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secre-
tarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como
manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal téc-
nico das secretarias de educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo de-
senvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a
adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para ado-
lescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em si-
tuação de rua, assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
- Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as cultu-
ras afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos
das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008,
assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacio-
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nais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversida-
de étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais,
de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, respei-
tando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o
desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a participa-
ção da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de
gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas
particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e
nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades
indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipa-
mentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissio-
nais da educação; e o atendimento em educação especial;

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para edu-
cação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e
quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas
comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da
língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando ma-
teriais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência;

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educa-
ção formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos
de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar
o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais;

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito
local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, as-
sistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio inte-
gral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas
áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede esco-
lar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e
atenção à saúde;

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção,
prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emo-
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cional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da
qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articu-
lação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação
da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de en-
sino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o forne-
cimento das informações às escolas e à sociedade;

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do
Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação
de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comuni-
dade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a
especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Fede-
ral, programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos e
alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional;

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa pri-
vada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da edu-
cação;

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desem-
penho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da
comunidade escolar.

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no últi-
mo ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de
menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Estratégias:
8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de

fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e
progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar de-
fasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais consi-
derados;
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8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os seg-
mentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasa-
gem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade
da escolarização, após a alfabetização inicial;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos en-
sinos fundamental e médio;

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pú-
blica, para os segmentos populacionais considerados;

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e
colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a garantia de
frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do aten-
dimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos seg-
mentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência
social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou
mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e,
até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir
em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:
9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os

que não tiveram acesso à educação básica na idade própria;
9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens
e adultos;

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de
continuidade da escolarização básica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda
para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização;
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9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adul-
tos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados
e em parceria com organizações da sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o
grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de
idade;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens
e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e
saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos,
em articulação com a área da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensi-
no fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabe-
lecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das
professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de colabora-
ção;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de
jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às ne-
cessidades específicas desses (as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos em-
pregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a
compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com
a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jo-
vem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização
formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de
ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as
universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão
desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas
que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades
dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetis-
mo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e
esportivas, à implementação de programas de valorização e compartilhamento
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dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do enve-
lhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma inte-
grada à educação profissional.

Estratégias:
10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à

conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a
estimular a conclusão da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a
articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação pro-
fissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da
trabalhadora;

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educa-
ção profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do
público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das
populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas,
inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com defi-
ciência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e
adultos articulada à educação profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipa-
mentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que
atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, ga-
rantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos,
articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e esta-
belecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho,
da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço
pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currícu-
los e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipa-
mentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas
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que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;
10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para traba-

lhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime
de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vin-
culadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compre-
endendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que 
contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão
com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articu-
lada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liber-
dade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos
professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regi-
me de colaboração;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens
e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cur-
sos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento)
da expansão no segmento público.

Estratégias:
11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio

na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em
consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua
vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem
como a interiorização da educação profissional;

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de ní-
vel médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de ní-
vel médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a
oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, asse-
gurado padrão de qualidade;
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11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de
nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico
integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações
próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvol-
vimento da juventude;

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins
de certificação profissional em nível técnico;

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional téc-
nica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vincula-
das ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pes-
soa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profis-
sional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educa-
ção superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação pro-
fissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação
profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e
quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para
as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos
de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica
para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alu-
nos (as) por professor para 20 (vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência es-
tudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condi-
ções necessárias à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos
técnicos de nível médio;

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e per-
manência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;



ROBERTO BOCLIN.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

|  116  |

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a
oferta de formação das instituições especializadas em educação profissional
aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades em-
presariais e de trabalhadores 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50%
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da popu-
lação de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da ofer-
ta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas,
no segmento público.

Estratégias:
12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos hu-

manos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planeja-
das e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da
rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, consideran-
do a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população
na idade de referência e observadas as características regionais das micro e
mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de gradua-
ção presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), ofertar,
no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estu-
dantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de aproveita-
mento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de com-
petências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita
prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação
básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender
ao défice de profissionais em áreas específicas;

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas
aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas
de educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil -
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FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior,
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso
e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública,
afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar
seu sucesso acadêmico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financia-
mento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, com
a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar pro-
gressivamente a exigência de fiador;

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos
curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão
universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande
pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação supe-
rior;

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente
desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas
afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação
superior, na forma da legislação;

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articu-
lação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as
necessidades econômicas, sociais e culturais do País;

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade
estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito na-
cional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível
superior;

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comuni-
dades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e
formação de profissionais para atuação nessas populações;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de
nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências
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e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a ino-
vação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica;

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de refe-
rências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada
a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à
educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada perío-
do letivo na educação superior pública;

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação
superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio téc-
nico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de
reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição para
a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de
ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica;

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da deci-
são, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação,
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e
instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos su-
periores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito
do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensi-
no Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do
Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei no 11.096, de 13
de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a
estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a
distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos
processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e
ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de
ciência, tecnologia e inovação.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do siste-
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ma de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total,
no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.

Estratégias:
13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior -

SINAES, de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações
de avaliação, regulação e supervisão;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes
- ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas avaliadas
no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação;

13.3) induzir processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação
superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como
a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem
fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licencia-
turas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-
os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a per-
mitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o
processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e
específica com a prática didática, além da educação para as relações étnico-
raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua ativi-
dade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articula-
da a programas de pós-graduação stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE
aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional
do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de gra-
duação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de edu-
cação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio
de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibi-
lidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de gradua-
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ção presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por
cento) e, nas instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e
fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cin-
co) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem de-
sempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame Naci-
onal de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo
menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho
positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em
cada área de formação profissional;

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técni-
co-administrativos da educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-
graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessen-
ta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:
14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das

agências oficiais de fomento;
14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais
de fomento à pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-
graduação stricto sensu;

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando
inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância;

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regi-
onais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especi-
almente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos progra-
mas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográ-
ficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pesso-
as com deficiência;



RESGATANDO O CAPITAL HUMANO... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

|  121  |

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-
graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia,
Matemática, Física, Química, Informática e outros no campo das ciências;

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a
internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a
atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internaci-
onal, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e
estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos
para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas
de base tecnológica;

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a
proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e
tecnológico do País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira,
ampliando a cooperação científica com empresas, Instituições de Educação Su-
perior - IES e demais Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de
recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da região
amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido
para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e renda na região;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo
a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE,
política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os
incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica pos-
suam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na
área de conhecimento em que atuam.
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Estratégias:
15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da
capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de
educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defi-
na obrigações recíprocas entre os partícipes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em
cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de
2004, inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede
pública de educação básica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes
matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de pro-
fissionais para atuar no magistério da educação básica;

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as
matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da edu-
cação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da
educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas
e para a educação especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a
renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno
(a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e
didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e
comunicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da
educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da
educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação
de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho
sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da edu-
cação básica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação
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específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docen-
tes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou li-
cenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de
nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as)
profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política naci-
onal de formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros
segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração en-
tre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os
professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estu-
dos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo
as línguas que lecionem;

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissi-
onal que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e
estaduais de educação profissional, de cursos voltados à complementação e
certificação didático-pedagógica de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e ga-
rantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continua-
da em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e
contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias:
16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respecti-
va oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma or-
gânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios;

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras
da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, institui-
ções formadoras e processos de certificação  das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas,
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paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a
bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille,
sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as pro-
fessoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do co-
nhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos pro-
fessores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente
materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com for-
mato acessível;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de  estudo  para pós-graduação dos profes-
sores e das professoras e demais profissionais da educação básica;

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas
públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano
Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização
de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) de-
mais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vi-
gência deste PNE.

Estratégias:
17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do pri-

meiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educa-
ção, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da
evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística - IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das re-
des públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei
no 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da
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jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;
17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados

para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do ma-
gistério, em particular o piso salarial nacional profissional.

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de
Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de
todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais
da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da
Constituição Federal.

Estratégias:
18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o

início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no míni-
mo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no
mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocu-
pantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes esco-
lares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompa-
nhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissio-
nais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a
decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse perí-
odo, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor
(a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de
ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a
partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de
concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação
básica pública;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para
qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por
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iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as)
profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e
das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para
essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de
educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham apro-
vado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais
da educação;

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da
educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação,
para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e
implementação dos planos de Carreira.

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e de-
sempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da

educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica
que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legis-
lação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores
e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a
participação da comunidade escolar;

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as)
dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos
de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) repre-
sentantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas
públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico ade-
quado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vis-
tas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem
Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências
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municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da exe-
cução deste PNE e dos seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-
lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas
e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio
das respectivas representações;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e con-
selhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscaliza-
ção na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de forma-
ção de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alu-
nos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, cur-
rículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, asseguran-
do a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de ges-
tão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares,
bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de
critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser
utilizados por adesão.

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto -
PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a
10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

Estratégias:
20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para to-

dos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as po-
líticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de aten-
dimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas
demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;
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20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arreca-
dação da contribuição social do salário-educação;

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo
aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na for-
ma da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação
financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a
finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da
Constituição Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos
aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a
criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de
conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com a colaboração
entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos
Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios;

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos in-
vestimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas
as suas etapas e modalidades;

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o
Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões míni-
mos estabelecidos na legislação educacional  e cujo financiamento será  calcu-
lado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-
aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena
do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o
financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação bási-
ca, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gas-
tos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pes-
soal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição,
manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos ne-
cessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação
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e transporte escolar;
20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente

ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação -
MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho
Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos
Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição
Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer
as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional de educa-
ção em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilida-
des e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva
da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial
atenção às regiões Norte e Nordest

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos finan-
ceiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conse-
guirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional,
assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede
de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos
oficiais de avaliação educacionais;

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à
educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunida-
des educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e
de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no §
5o do art. 7o desta Lei.
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EPÍLOGO

Ainda há pouca experiência no planejamento dos recursos humanos pela
máquina governamental. Percebe-se que entusiásticas propostas se perdem
no tempo, dominadas por burocracias pouco eficientes e pela ausência de pes-
quisas que associem o desenvolvimento econômico à educação.

Por outro lado, falta continuidade na aplicação de projetos, alguns dos quais
de qualidade apreciável.

Alguns países realizaram com sucesso o planejamento da educação, tais
como a Índia, Cuba, Singapura, Coreia e Japão. Os denominados tigres asiáti-
cos partiram de uma posição extremamente deficiente para níveis elevados de
educação, com um consequente progresso econômico e social.

O desenvolvimento da educação e, em particular, dos recursos humanos pode
constituir-se em valioso indicador realista da modernização e do progresso do
país. É uma das condições necessárias para o crescimento social, político ou
econômico. Porém isso não basta, evidentemente. Esse desenvolvimento terá
de ser sempre acompanhado do investimento no capital físico em processos
produtivos.

De outro modo, numerosos economistas e planejadores não valorizam os
investimentos em recursos humanos, argumentando que são muito mais in-
vestimentos sociais e, como tal, residuais.

Para uma crítica à teoria do capital humano, é importante conhecer as obras
de José Oliveira Arapiraca, A USAID e a educação brasileira (1982);
Gaudêncio Frigotto, Educação e capitalismo real (1995), Wagner
Rossi, Capitalismo e educação: contribuição ao estudo crítico da economia da
educação capitalista (1978).

 De fato, é difícil calcular a taxa de retorno financeiro de um projeto de edu-
cação, devido à dificuldade em definir o que representa o consumo e o quanto
de investimento As análises das teorias do Capital Humano têm servido para
destacar a sua importância na teoria econômica, identificando-as como inves-
timento, ao contrário de dispêndios sociais ou consumo corrente, sendo tais
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esforços construtivos para a implantação de uma cultura de planejamento edu-
cacional associado ao desenvolvimento econômico.

Para um aprofundamento nos conceitos e pesquisas sobre o capital huma-
no recomenda-se consultar as obras de Theodore Schultz, O valor econômico
da educação (1963) e O capital humano – investimentos em educação e pes-
quisa (1971); Frederick H. Harbison e Charles A. Myers, Educação, mão-de-obra
e crescimento econômico (1965). No Brasil, destaca-se Cláudio de Moura
Castro, Educação, educabilidade e desenvolvimento econômico (1976).
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